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, EDIT -' :\':-r; ~~':_:!\ • ~~~ngelização e cultura oci
, "EK',,:J~, .o-" <lefílal. O cristão para viver a fé 

Il lO ~ '-i tl , y.... It 
_ ,-< ,deve encarnar-se numa cu ura e 

• •• • • • • • ' .. .~ p 

Se vivemos numa ··-CI- numa época. Não pode, porem, 
dade , e andamos pelas ruas, ou identificar fé com esta realidade. 
entramos em contato com as, pes- Podemos ver as dificuldades que 
soas, dificilmente desc?brJ.m,:s, a Igreja enfrentou, que; solução 
à primeira vista, quem e crJstao encontrou. Permanece porém a 
e onde se. ~n~ontra .. ~ão por fal- pergunta: até onde distinguimos 
ta de dellnlçoes teoncas. Estas ou identificamos carisma e evan
existem em abundância. A ~difi- gelho, com tradições, regulamen
culdade se situa em ou!ra ar~a. tos, constituições, tipos de casas 
O cristão, por natureza, e alguem ou obras? 
que optou por Cristo, ou seja,. _ •. • 
por um modo de pensar, ~ s~- ~vangehzaçao '= Justiça no m
bretudo de agir, que deveria dl- tenor da comumdade. Faz-nos 
lerenciá-Io dos demais. meditar diretamente sobre nossas 

Cristianismo não é teoria, mas 
vida, modo diverso de ver a reá
lidade, as coisas, as pessoas. 
É presença que por si só chama 
atenção para valores, como: bon
dade, . paz, concórdia, serviço, 
alegria, esperança, amor. É pala
vra que anuncia os valores pro
fundos que são vividos. É profe-
1ismo que põe a fidelidade a 
Deus acima de tudo e de todos, . -e que por ISSO mesmo se expoe 
ao julgamento e ao desprezo e 
até à condenação. Tudo isto de
corre do compromisso com Cris
to Jesus. 

O que dissemos é ou deveria 
ser verdade na vida do religioso, 
que consciente e radicalmente 
assume a vida cristã, indepen
dendo de época, cultura ou lu
gar. 

Neste número de CONVER
GÊNCIA o leitor encontrará qua
tro artigos de real valor, que fa
zem apelo aos nossos compro
missos evangélicos. 

comunidades, descobrindo-nos o 
que pode existir de injustiças,sob 
a capa de ordem, observância, 
autoridade ou liberdade. Uma 
análise que poderá doer, mas se 
isto acontecer, é positivo, pois 
descobriu e tocou uma ferida, 
que deve ser curada. 

Orientações para as Constitui
ções. Dá-nos uma série de orien
tações de como levar à frente o 
trabalho de elaboração final das 
Constituições Gerais, após os 
anos de experiência. 

, Os religiosos e o movimento de , 
reforma católicà no Brasil duran
te o século XIX mostra-nos que, 
não obstante as sombras, nossos 
irmãos operaram maravilhas pelo 
Reino, sabendo distinguir as exi
gências de sua missão e os con
dicionamentos históricos. É tam
bém um apelo para que conhe
çamos melhor nossa históri,!. 

Frei Constância Nogara, OFM 
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INFORME 
CONFERÊNCIA DOS RELIGIOSOS DO BRASIL 

REUNIÃO DA DIRETORIA DA CLAR 

De 9 a 16 de abril, a Diretoria da 
CLAR = Confederaçao Latino-America
na de Religiosos, .realizou sua reunião 
anual ordinária, em Porto Prlncipe. Haitl. 

Participantes 

MARIA MORENO AGUDELO, ODN, Se
cretária Adjunta da CLAR, Colômbia; 
ALEXANDRE RODAMlLANS ANDREUS, 
SJ, Conselheiro da CLAR, Venezuela; 
FALIERO BONCI, CMF, Conselheiro da 
CLAR, Brasil; JEAN BUTEL, SJC, Vjce
Presidente do Conselho das Religiosas 
de Martinica; IRENE BATISTA, PSST, 
Conselheira da Conferência dos Religio
sos do Haiti; ROMAIRE CLERISME, SC, 
Vice-Presidente da Conferência dos Re
ligiosos do HaJli; BEATRIZ LAURA RA
MOS CHELONI, SIJ, Conselheira da 
CLAR, Argentina; ANGEL FONT FONT, 
FSC, Presidente da Conferência dos Re
ligiosos de Honduras; AVELlNO FER
NANDEZ, FSC, Vice-Presidente da 
CLAR, Peru ; FRANÇOlS GAYOT, SMM, 
Bispo de Cap Haitien, Haiti; NILZA JUN
QUEIRA REIS, HA, Conselheira da 
CLAR, Brasil; ALOISIO KUHN, FMS, 
Conselheiro da CLAR, Brasil; LUCAS 

25l! 

LAFLEUR, MSC, Vice-Presidente da 
Conferência dos· Religiosos da Repúbli
ca Dominicana, República Dominicana; 
CECILIO DE LORASORIA, SM, Coor
denador dos Seminários da CLAR, Co
lômbia; MARIA ISABEL LAURA CUEN
CA, OP, Vice-Presidente da CLAR, Co· 
lômbia: AMi:LlA LOS RIOS ROJO, SAC, 
Responsável das Publicações da CLAR, 
Colômbia; INM MARULANDA, OP, Con
selheira da CLAR, Porto Rico; ANTô
NIO MARTINEZ IBAflEZ, OCO, Conse
lheiro da CLAR, Panamá; ACHYLlNO 
JOSÉ NOGARA, OFM, Vice-Presidente 
da CLAR, Brasil; LUIS PAEZ FUENTES, 
FSC, Conselheiro da CLAR, Equador; 
CARLOS PALMÉS DE GENOVER, SJ, 
Presidente da CLAR, Bolfvia; LUís PA
TlflO SANTACOLOMA, OFM, Secretário 
Geral da CLAR, Colômbia; MARIA TE
RESA PAVISIC CVfTANIC, HSA, Secre
tária Geral da Conferência dos Religio
sos da Bolfvia, Bolfvia; MATEUS PER
DIA, CP, Conselheiro da CLAR, Argen
tina; ADELA RAMIREZ VILLAMIZAR, 
OP, Subsecretária da CLAR, Colômbia; 
ELVIRA RAMIREZ GUERRERO, Auxiliar 
da Secretaria da CLAR, Colômbia; JOSÉ 
LUIS RAZO OCHOA, FMS, Conselheiro 



da CLAR, México; MARGARIDA RECA
VARREN ELMORE, RSCJ, Conselheira 
da CLAR, Peru; IVAN ROUSSEAU 
PLEAU, SC, Conselheiro da CLAR, Chi
le; HERNANDO SEBA LOPEZ, FSC, Vi
ce-Presidente da Conferência dos Rel/
giosos da Colômbia, Colômbia; ANNE 
DE LA SAGESSE, FDIS, PresIdente da 
Conferência dos Religiosos do Haitl, 
Haiti; MARIA PAULA SALGADO, FDM, 
Secretâria Geral da Conferência dos 
Religiosos do Haiti, Haiti; ANETE VAIL
LANCOURT, CSC, Conselheira da Con-
ferência dos Religiosos do Haili, 
TEODORO MARIA VEERKAMP 
MERS, Porto Rico. 

Temário 

Halti 
SIE-

O temârio da reunião foi completa
mente cumprido. Foram apresentados e 
estudados os Relatórios do PresIdente, 
do Secretário Geral, o Relatório das 
Finanças; foi estudado e aprovado o 
Documento O RELIGIOSO EDUCADOR. 
Pe. Carlos Palmés, SJ, Presidente, dei
xou patente em seu Relatório o esplrlto 
das atividades programadas e empreen
didas pela CLAR no decorrer do ano e 
detalhadamente explicitadas no Relató
rio paralelo do Pe. LuIs Patino, OFM, 
Secretârio Geral da Confederação. Da
mos a seguir uma breve slntese do Re
latório do Presidente. 

.. Relacionamento excelente entre o 
Presidente, Vice-Presidente, membros do 
secretariado e da Junta Diretiva, ex
pressando~se em grande coesão, fruto 
de uma mesma posição, frente à situa .. 
ção da Igreja e da Vida Religiosa latino
americana. num clima de amizade e 
mútua confiança. Relacionamento entre 
os Diretores da CLAR e os membros 
das Conferências Nacionais, também 
muito bom. 

.. Quanto ao aspecto reflexão: aI 
Quisemos ser fiéis ao que cremos ser 
o que Deus nos pede. bl Promovemos 
o esplrito crItico e construtivo por melo 
de Seminários. oI Por meio da 'Equipe 
Teológica favorecemos o aprofundamen
to doutrinai em Intima . conexão com 
nossa vida real. d) Abordamos os te' 
mas que supõem insegurança e deso
rientação na missão apostólica de mui
tos religiosos. Alguns desses proble
mas - como O compromisso sócio-po
lItico - suscitaram temor e reserva em 
alguns elementos da jerarquia, e é na
tural. É um tema delicado para o qual 
ainda nao há n/tidos pontos de refe-- . renela. 

No entanto, não pOdemos deixar de 
refletir. Nosso papel na Igreja é dife
rente do papel da Jerarquia e dos lei
gos . . Juntos devemos construir a Igreja, 
cada qual em seu lugar, em Intima co
munhão e sem perda da própria iden
tidade. 

.. Relacionamento com outras enti
dades. Lucramos em amplidão e con
fiança, mediante contatos pessoais. Se 
em alguns casos houve distanciamen
to momentâneo, foi superado de parte 
a parte e superado pelo conhecimento 
e apreço mútuos. O resultado foi po
sitivo. 

o Religioso Educador 

Os participantes da reunião dedica
ram-se principalmente . em aprofundar o 
tema do Religioso Educador. Foram 
d ias de intercâmbio, de serena refle
~ão e grande respeito a quem anterior
mente - três grupos de especialistas 
e muitos religiosos de todo o continen
te - havia participado desta tarefa. 
Haili realizou uma quarta etapa da re-
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flexão. Precedentemente houve várias 
'redações: uma primeira aproximação 
do tema, um texto de trabalho e o pré
documento que as assembléias deviam 
estudar. 

A tarefa não foi fácil. A época de 
transformações, o leque de opções da 
realidade social de cada pa is, as si
tuações tão diversas da América Lati
na, os diferentes pontos de vista rela
tivos ao mesmo tema . .. , tornam diflcil 
a elaboração de um Documento que, 
em nrvel continental, seja realmente 
útil. No entanto, conscientes de tudo 
isto, trabalhou-se muito bem, com pers
pectiva ampla e acolhedora, muito aber
ta e sempre em busca de novos cami
nhos que possam dar também uma nova 
luz e um novo esprrito a muitos reli-

glosos educadores que estão se ques
tionando sobre o significado de seu tra
balho. 

O Documento em suas partes primeira 
(Problemática do Religioso Educador na 
América Latina) e terceira (Perspectiva 
e Sugestões) foi bastante elaborado. A 
segunda parte (Experiências da Fé) mu
dou aparentemente em sua estruturá. 
Na realidade, o conteúdo é o mesmo, 
porém, com uma expressão mais dire
ta, de modo que sem perder o valor teo
lógico da redação anterior se apresen
tasse ao leitor com mais garra e fosse 
uma resposta à interrogação do religio
so educador sobre sua Identidade. Pro
ximamente a CRB publicará este Do
cumento em sua Coleção Vida Reli
giosa. 

REUNIÃO DE TEÓLOGOS DA CLAR NO BRASIL 

Um grupo de teólogos que dá ,asses
soria à CLAR esteve reunido em Petró
polis, Estado do Rio de Janeiro, de 27 
de abril a 2 de maio. Estavam presen
tes oito dos dez membros desta equipe 
de assessoria teológica: • Pe, Carlos 
Palmés, SJ, Presidente da 'CLAR, BoU
via; Irmã Maria Agudelo, ODN, Secre
tária Adjunta da CLAR, Colômbia; Irmão 
ludotro Ojeda, FSC, Peru; Pe. Nicolás 
Bermúdez, Eudista, Venezuela; Pe. Eu
gênio Delanay, Passionista, Argentina; 
Pe. Alvaro Restrepo, SJ, Colômbia; Frei 
Leonardo BOfl, OFM, Brasil; Irmã Vilma 
Moreira da Silva, FI, Brasil. Com ausên
cia justificada, não estiveram: o Pe. 
Ronaldo Munoz, SSCC, Chile; Pe. Ricar

do Antocich, SJ, Peru. 

o objetivo do encontro foi duplo: ulti

mar a redação de um trabalho conjun
to, elaborado na reunião de outubro de 
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1974 em Bogotá, sobre as Tendências 
Proféticas da Vida Religiosa na AmérIca 
Latina, e fazer uma leitura e interpre
tação, à luz da teologia pastoral, de in
quéritos respond idos por religiosos de 
toda a América Latina sobre as rela
ções entre religiosos e Bispos. O estu
do fará parte de um trabalho conjunto 
com o CELAM sobre o SIgnificado das 
Comunidades Religiosas nas , Igrejas Lo
caIs da América Latina. 

O tema é de grande atualidade em 
nosso contexto e se presta muito à re
flexão teológico-pastoral. "O profetis
mo das comunidades religiosas e a fun
ção pastoral da hierarquia, dizem os 
teólogos no trabalho, só concorrem para 
a edificação da Igreja Particular, se 
ambos reconhecem, aceitam e respel .. 
tam seus carismas espec(ficos, como 
manifestações diferentes da riqueza do 



mesmo Esplrito." O clima' de fraterni
dade do Convento franciscano Sagrado 
Coração de Petrópolis, ajudou a con
vivência, a reflexão e a oraçao do gru
po, bastante diversificado e, ao mesmo 

tempo, muito unido ' na fé numa vida 
religiosa renovada e na esperança de 
contribuir para que ela seja cada dia 
mais real na América 'Latina. 

ANO INTERNACIONAL DA MULHER 

A CRB que, desde 1973, promove 
SemInários sobre o papel da mulher , na 
Igreja e na Sociedade se encontra em 
condição de intensificar seu trabalho 
neste ano especialmente consagrado à 
Mulher, pois ela conta com ampla cola
boração de suas 15 Regionais espalha
das por todo o Brasil" Muito destes 
Seminários está publicado em CON
VERGENCIA, ano de 1974: janeiro/feve
reiro, março, abril, julho, setembro e 
outubro. A CRB Nacional tem o se
guinte plano: 

Primeiro: Continuar nos grupos de 
reflexão, espalhados em todos os Esta
dos, o aprofundamento do tema geral 
"A Mulher na I'greja e na Sociedade", 
insistindo em sua conotação tipi~amen
te regionaL Segundo: Promover en
contros interregionais: em Recife, so
bre o tema A Mulher Marginalizada; em 
Goiânia, sobre A Mulher Rural; em Por
to Alegre, sobre A Mulher Profissionali
zada. Haverá em nlvel nacional um en
contro com representações das Regio
naIs, para sintetizar o que foi aprofun
dado e se chegar a linhas operacionais 
segundo as prioridades escolhidas. 

De Roma, sobre a mulher 

Recebemos, através da CNBB, um 
dossiê completo da informações, suges
tões e textos de estudo, à disposição 
das Igrejas Locais, vindo de Roma. A 
tradução já está sendo feita para ' uma 

ampla divulgação. Transcrevemos algu
mas linhas da apresentação deste tra
balho, 

"O ano de 1975, que para o povo de 
Deus será o Ano Santo, para toda a 
famflia humana será o Ano Internacio
nal da Mulher. Podemos ver nesta fe
liz coincidência, um sinal dos tempos. 
Se, com efeito, o Ano Santo quer ser 
um ano de renovação e de reconcilia
ção, não há dúvida de que muitos e , 

decididos esforços se deverão promo
ver no seio do povo de Deus para re
novar toda a concepção que se tem da 
pessoa e da missão da mulher na Igre
ja e na Sociedade, assim como para 
reconcil iar, no respeito mútuo, homens 
e mulheres de todos os selares de coe
xistência, de modo que se instaurem 
novas relações inspiradas na verdade", 
na igualdade, na justiça, no amor e na 
paz. 

Em 18 de dezembro de 1972, ,a As
sembléia Geral das Nações Unidas apro
vou uma resolução proposta pela Co
missão da Mulher. Era a Resolução 
3010 pela qual. se proclamava o Ano 
de 1975, Ano Internacional da Mulher 
com o fim de: a) Promover a igualda
de do homem e da mulher. b) Asse
gurar a plena integração no esforço 
global em favor do desenvolvimento, sa
lientando em particular as responsabili
dades e o importante papel da mulher 
no desenvolvimento econômico, social 
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e cultural em nlvel nacional, regional e 
Internacional, especialmente durante o 
segundo decênio das Nações Unidas 
para o Desenvolvimento. c) Reconhecer 
a importância da contribuição da mu
lher no desenvolvimento das relações 
amistosas e de cooperação entre os 
Estados e na consolidação da paz no 
mundo. 

Na origem de tudo Isto, um fato his
tórico: o 25.° aniversário da Comissão 
da Condição da Mulher, das Naçoes 
U.nidas, ocasião de uma avaliação do 
trabalho realizado por esta Comissão 
durante este perlodo e reconhecimento 
oficial. da importância da contribuição 
da mulher na vida social, polltica, eco
nômica, culturaL de cada pais. Se é 
certo, porém, que este acontecimento 
tem como ponto de partida uma come
moraçao, é certo igualmente que Se si
tua em um momento histórico em que 
as mulheres mais plenamente se cons
cientízam: 

1,°) De sua dignidade como pessoa 
plenamente humana. 2.°) De suas aspi
rações e de suas virtualidades que têm 
agora a possibilidade de realizar e de 
pôr em prática. 3,°) Da força que re
presentam ou que poderão representar 
no mundo para o bem comum da hu
manidade, da paz e do desenvolvimen
to. 4,°) De suas responsabilidades que 
aumentam à medida que Se lhes vão 
reconhecendo os direitos. 5.°) Da ne' 
cessidade que têm de passar de uma 
atitude demasiado passiva a uma ati
tude mais ativa, mais comprometida. 

O ano internacional terá, pois, um 
caráter dinâmico, que visa o futuro. 
Não terminará em 31 de dezembro de 
1975. A celebração de um aniversário 
pode ser útil, porém, é seguramente 
secundário. "Este ano deve marcar, 50" 
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bretudo, . o ponto de partida de uma 
ação para melhorar a condição femini
na e, ao I11Bsmo tempo, para o pro
gresso de toda a comunidade humana,lI 

Indicações metodológicas 

1. Norma geral: na base a palavra 
juntos_ O Ano Internacional da Mulher 
não é o ano em que as mulheres to
mam o lugar dos homens; muito mênos 
o ano em que OS homens cedem o lu
gar às mulheres. É o ano em que toda 
a famflia humana - homens e mulhe
res - refletem, decidem e começam a 
trabalhar para eliminar os obstáculos 
e criar estruturas adequadas com a fi
nalidade de permitir que todas as mu
lheres tenham a capacidade de parti
cipar. no mesmo n(val dos homens, em 
todas as manifestações, atividades e 
responsabilidades. A Igreja compete dar 
o exemplo. Que tudo seja feito · ver
dadeiramente juntos. 

2. Aproveitar possibilidades lá exis
tentes_ Utilizar os organismos já exis
tentes integrando-os e atualizar os obje
tivos e os meios. Só onde Se manifeste 
indispensável, criem-se organismos es
peciais, dinâmicos e ágeis. Será útil 
uma aval.iação do que Já foi realizado 
para o desenvolvimento integral da pes
soa humana, no contexto local e com 
o material disponlvel. 

3. Coordenar atividades e Iniciativas 
para nao dispersar as forças e desper
diçar os meios. Também na coordena
ção tenha-se em consideração a pala

vra Juntos. 

4. Criar conteOdos e movimentos. 
Não se tomem como excusa de menor 
compromisso com o Ano Internacional 
da Mulher as situações locais, as exi
gências culturais, os meios à disposl-



ção. Quanto mais a sociedade se re
vela necessitada de mudanças mais se 
deve tentar abrir campo à ação de to
dos em favor da mulher. 

Proposições 

1. Buscar apoio conveniente Junto 
aos governos e na eventual colabora
ção em iniciativas tomadas em n(vel 
nacional. 

2. Apoio para a transformação do DI
reito conforme o pensamento cristão no 
que se refere à condição da mulher: 
direito da famll ia, direito do trabalho, 
luta contra a prostituição e contra sua 
regulamentaçao. 

3. Utilização dos meios de comuni
cação, avaliação de seus programas re
lacionados com os objetivos do Ano In
ternacional da Mulher. 

4. Assegurar a presença do pensa
mento cristão nas delegações nacionais 
à Conferência das Nações Unidas para 
o Ano Internacional da Mulher prevista 
para junho/julho no México. 

Outras proposições de ordem mais in
terna: 

1.") Cartas pastorais sobre o tema 
do Ano Internacional da Mulher. 2.°) Di
fusao de material para pregação e gru
pos de estudos a partir da palavra de 
Deus, dos textos conciliares, do magis
tério, etc. 3.°) Ampla difusão, em forma 
de questionário, do texto de estudo so
bre o testemunho da Igreja local a res
peito da participação responsável das 
mu Ihe,es e da colaboração entre ho
mens e mulheres. 4.°) Encontros, dias 
de estudo, seminários em nlvel local, 
diocesano, regional, nacional. 5.a) Inicia
tivas ecumênicas de colaboração. 6.·) 
Iniciativas das religiosas docentes re
ferentes à educação das mulheres. 
7.°) Iniciativas das escolas e colégios, 
dos movimentos de Juventude e de adul
tos para educar as mentalidades para 
uma sã cooperação, na sociedade, entre 
homens e mulheres. 8.·) Celebrações 
comunitárias: Utúrgicas, jornadas, sema~ 
nas, iniciativas dos jovens, etc.· 9.·) Cria
ção pela competente autoridade eele
siástic8, de uma Comissão sobre a Mu
lher na Sociedade e na Igreja. 10.8 ) Ela
boração de um relatório das atividades 
empreendidas na meta do Ano Interna
cional da Mulher e enviado à Santa Sé 
antes do dia 31 de janeiro de 1976, para 
permitir uma avaliação geral da partici
pação da Igreja Católica neste Ano con
sagrado à Mulher. 

DOM SILVESTRE LUíS SCANDIAN, SVD 
Bispo de Araçuai, MG 

Prezado Amigo Pe. Marcello: quero 
agradecer-lhe a carta do dia 26 de fe
vereiro, ainda que em atraso, portadora 
da sua amizade e do apoio espiritual 
d·os Irmãos da CRB na ocasião em que 
o Senhor me chamou a servir o seu 
Povo em Araçuai. 

A CRB de Minas tem dado uma ajuda 
muito expressiva a esta diocese através 
das Missões de Férias que se vão apri
morando de ano para ano. Sem Isso, 
não sei como seria passival encami
nhar algum trabalho pastoral nas 13 
paróquias sem sacerdotes nem reUgio-
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sas. A vinda dos missionários nao so
mente possibilitou um atendimento pre
cário quanto aos sacramentos mas des
pertou a formação de comunidades e de 
lideres responsáveis. Os próprios mis
sionários lucraram bastante para si e 
para suas comunidades. Dizia-me um 
dos sacerdotes em Belo Horizonte: 
flNossos seminaristas se fortaleceram na 
vocaçao depois desta experiência mis
sionária." Podemos entender facilmen
te se lembrarmos que é dando que se . 
recebe e que este povo Indizivelmente 
pobre do Vale do Jequitinhonha não 
deixa de ter seus grandes valores evan· 
gélicos de humildade, paciência, aber-

tura para Deus e os Irmãos. Ele tem 
multo para dar também. 

Senti deixar a ORB de São Paulo, 
mas minha vida pertence inteiramente a 
Deus que tem seu ' plano para cada um 
de nós e também para a ORB-SP. De 
longe quero acompanhar os trabalhos 
dos meus irmaos de lá e também os 
da ORB Nacional, certo de que o Se
nhor pode contar cada vez mais com os 
seus .consagrados para real,izar a sua 
obra. Unido no Esplrito, abraça-o, o 
Irmão 

Silvestre Luís Scandian,SVD 
Bispo de Araçuai, MG 

PADRES FRANCISCANOS E A PROMOÇÃO HUMANA 
Divinópolis; Minas Gerais 

A melhoria de 40% no nlvel intelec
tual dos estudanles pobres de Divinó
polls, no Oeste de Minas, é o primeiro 
resultado alcançado pelos frades fran
ciscanos, qUe realiiam importante obra 
social naquela região. O trabalho exe
cutado em Divinópolis é abrangente. 
As tamllias carentes de recursos pas
sam por um processo de triagem e a 
assistência vai desde os pais até as 
crianças recém-nascidas. Em menos 
de três anos de atividades, os trancis
canos Já lizeram com que todas as 
crianças assistidas - cerca de 1.800 
em idade escolar - freqüentem grupos 
escolares. 

,o Departamento de Proteção à Infân
cia, que funciona como um verdadeiro 
centro de pesquisa, está dividido em 
seis setores, com um lolal de 663 crian
ças até dois anos de idade. Depois des
tes resultados, os franciscanos inicia
ram o atendimento às crianças da zona 
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rural- Nesle ano está sendo implanta
do o primeiro setor, que já conla com 
22 crianças registradas. Nestes seto
res, além de receberem assistê'ncia ali
mentar, as crianças são supervisiona
das por um pediatra, que acompanha 
quinzenalmente seu peso e crescinien
to. Constatada estagnação, é feito um 
exame geral imediatamente. Em com
plemento ao trabalho de proteçao li in
fância, a paróquia Santo Antônio de
senvolve um programa de assistência 
ao pré-escolar, atualmente com 300 
crianças, distribufdas em 18 classes, 
mantidas pela Secretaria Municipal de 
Ensino. 

o papel da TV 

Para evitar que as cr ianças fiquem 
a vadiar pelas ruas, os franciscanos Ins
talaram aparelhos de televisão nos cen
tros de assistência. Frei Patricia explica 



a vantagem da medida: "Com isto so-. .. 
lucionamos parte do problema da men
dicância Infantil·. As crianças, já acos
tumadas a assistir à programação de TV 
no perrodo da tarde, reúnem-se no Cen
tro de Assistência, onde propositada
riiente deixamos os aparelhos ligados 
até depois do jantar. Foi ainda uma 
soluça0 satisfatória para os casos de 
filhos de prostitutas, que, muitas vezes 
em seus lares, entravam em contato 
com a falta de paternidade declarada." 

Nestes centros de assistência funcio
nam restaurantes que afimentam cerca 
de 660 crianças diariamente. E sao as 
próprias crianças . que realizam os · traA 
balhos auxiliares de cozinha, garçons, 
faxineiros. Além dos ambulatórios mé

dicos, as obras sociais da ParóqUia 
Santo Antônio mantêm centros de for
mação e treinamento de mão-de-obra, 
em convênio com a Secretaria do Tra
balho e Assistência Social de Minas. 
Ali, são ensinadas as profissões de sol
dador, serralheiro, ajustador mecânico, 
pedreiro. Cursos destinados a adultos, 
que, na maioria, ao se formarem, são 

contratados por empresas locais. 

• 

Para as crianças de 14 a 17 anos, 
·os frades criaram . cursqs de prepars A 

ção de mão-da-obra em marcena.ria, 
serralheria, mecânica, sapataria, hidráu
lica e construção. O encaminhamento 
dos ·alunos aos cursos é feito por meio 
de entrevistas, nas quais são avaliadas 

. as aptidões de cada um. Em média, 
apenas 5% não se ajustam aos cursos 
a que são enviados. A Paróquia de 
Santo AntOnio mantém ainda uma esco
la de artes domésticas para meninas de 
12 a 15 anos, sendo que todas, ao con
cluir O curso, já saem colocadas por 
agências de emprego. 

Há na Paróquia duas lavanderias que 
empregam 20 lavadeiras e um grupo de 
assistência a alcoólatras, que em dois 
anos, de 200 internos, recuperou 150. 
Os franciscanos mantêm também clu
bes agrrcolas destinados a treinar as 
crianças em atividades hortigranjeiras, 
ao mesmo tempo que fornecem as ver
duras para os restaurantes. Para a ma
nutenção das obras sociais, são explo~ 
rados uma churrascaria, do Salão Pa
roquial, e dois corais, cujos membros 
são crianças assistidas pelos francis
canos. 

• 

• 
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o tema desse artigo, escolhido em flD1ção do programa . da revista 
"Convergência" para 1975, é muito vasto. Em conseqüência, foi neces
sário adotar 11m estilo bastante sintético. As notas, porém, procuram justi
ficar as afirmações feitas no corpo do artigo e sugerir pistas de aproflD1da
mento ao leitor interessado. 

Também foi necessário selecionar, dentro do tema, alguns itens de 
maior atualidade. O recente Sínodo dos Bispos (outubro de 1974) serviu 
como ponto de referência para isto • 

• 

PE. ALBERTO ANTONIAZZI 

1. O Sínodo de 1974 
e o encontro do Evangelho 
com as culturas 

o Sínodo dos Bispos de 1974, 
que tinha como tema a "evangeli
zação", não soube produzir uma sín
tese ·final dos seus trabalhos. Não 
deu origem a um documento qUfl 
fixasse claramente diretrizes de ação. 

:E: de se estranhar? Alguus dizem 
que não e justificam: o material que 
o Sínodo ofereceu à consideração 
do Papa foi muito grande e muito 
interessante; o tema era demasiado 
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amplo para que se pudesse chegar 
a conclusões nítidas num mês; falta
ram também certos métodos e ins
trumentos de trabalho para elabo
rar conclusões . . . (1). Outros suge
rem que essa falta de conclusões te
ria uma razão mais profunda: a pró
pria dificuldade da Igreja de hoje 
em definir suas linhas de trabalho 
em matéria de evangelização (2). 

De qualquer forma, o que impor
ta não é que o Sínodo dos Bispos 
elabore conclusões, mas que elas 
venham responder à problemática 
real da Igreja e sejam assimiladas 



por todos. Por isso julgamos extre
mamente importante' para todo cris
tão discutir ,a problemática, que 
emergiu no Sínodo, e contribuir 
para esclarecer as conclusões pasto
rais que ela exige. 

Embora 'as dimensões deste tra
balho não permitam abordar senão 
muito esquematicamente, a comple
xidade do assunto, tentaremos colo
car em relevo as questões que nos 
parecem realmente essenciais. Essas 
questões se situam ao redor de 11m 
único núcleo o encontro do 
"evangelho" com as "culturas". Dis
so trataremos, primeiro rapidamente 
em termos gerais, depois mais am
plamente em termos concretos, ana
lisando a relação entre evangelho e 
cultura "ocidental". 

Será através de todo o trabalho 
que procuraremos provar que o tema 
do encontro evangelho/culturas é 
mesmo o tema central do Sínodo 
de 1974 e da evangelização hoje (3). 

2. Evangelho e cultura 

o termo "evangelização" evoca 
a difusão do evangelho e sua pene
tração nas culturas. Por "cultura" 
entendemos aqui, com antropólogos 
e sociólogos, o "sistema de modelos 
de vida, explícitos e implícitos" de 
um grupo social. Em outras pala
vras: sua linguagem, seus conheci
mentos, suas crenças, normas e va
lores, assim como suas atividades 
econômicas, sociais, artísticas, etc., 
enquanto formam um "todo" dota
do de certa coerência. 

Mas, logo de início, é necessário 
esclarecer que a cultura afeta a evan-

gelização em dois aspectos. De um 
lado, é evidente, o evangelho em 
sua difusão encontra (e eventual
mente se choca) com as diversas 
culturas. De outro lado, porém, não 
podemos subestimar o fato mui
tas vezes esquecido que o pró
prio "evangelho" é ele mesmo trans
mitido através de uma linguagem, 
de urna concepção do mundo, de 
uma organização, de normas, etc., 
em suma: através de uma cultura 
(4). 

Essa questão merece, contudo, um 
aprofundamento e um esclarecimen
to decisivo. Dissemos: o evangelho 
se transmite através de uma cultura. 
Não dissemos: o evangelho é (se re
duz a) uma cultura! 

, O, "evangelho" é o anúncio de um 
acontecimento, o de Cristo, que 
transcende e supera as culturas e a 
história humana. O evangelho é o 
anúncio da irrupção, na história dos 
homens, da iniciativa de Deus. O 
evangelho perderia todo seu sentido 
e toda sua originalidade se cortasse 
essa sua origem divina, se deixasse 
de ser o anúncio da presença de Deus 
em J esns, morto e ressuscitado (e, 
conseqüentemente, em seu nível pr6-
prio, na Igreja, comunidade "sacra
mento" da presença de Jesus na his
tória). 

Mas, ao mesmo tempo, o acon
tecimento de Jesus, a presença de 
Deus, se manifesta na história e se 
comunica através de uma cultura 
humana. Jesus morreu e ressuscitou, 
como diz o "Credo" "sob Pôncio , 
Pila tos" (isto é, num ano determi
nado de nossa história, num país e 
não em outro, debaixo de um re
gime político específico, naquele 
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contexto religioso e social e não em 
outro ... ). Jesus pregou aos judeus 
e ' na língua deles e numa forma 
apropriada a eles. Mesmo sendo 
uma mensagem universal, dirigida a 
todos os homens, não podia deixar 
de passar por uma linguagem e cul
tura particular para ser comunicada 
(5). ' 

,,' Uma segunda observação impor
tante, sobre o encontro entre "evan
gelho" e, "cultura", é que esse en
contro não deve ser concebido es
taticamente. O evangelho utiliza 
uma cultura para comunicar sua 
mensagem divina, para revelar o pIa
no de Deus, mas para fazer isto deve 
necessariamente adaptar esta cultu
ra, '\:onvertê-Ia", fazê-la seu ins
trumento, torná-la transparente (e 
não obstáculo) à sua verd'adeira ima
gem. Jesus usou da linguagem reli
giosa dos judeus, da tradição vé
terp-testamentária, para revirar o 
judaísmo. Assim toda cultura que 
se abrir ao evangelho só poderá aco
lhê-lo numa atitude dinâmica, acei
tando , ser transformada, "converti
da", purificada por ele. 

, A história da Igreja, enquanto 
história da difusão do Evangelho, 
pode ser vista antes de tudo sob 
este ângulo: o do encontro entre o 
evaugelho e as culturas. Neste en
contro, de um lado, vemos os por
ta,dores do Evau,gelho, os apóstolos, 
esforçar-se por traduzi-lo nas diver
sas línguas, adaptando-o a novas si
tuações, e de outro lado, vemos os 
diversos povos , e as diversas cultu
ras reagirem mais ou menos favo
ravelmente, mais ou menos rapida
mente, mudando seus costumes e 
modelos de vida sob o impacto da 
revelação cristã. 

, 
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Uma rápida alusão ' a essa história 
permitif-nos-á compreender melhor 
como se coloca hoje a relação "evan
gelho" x "cultura ocidental". 

3. Evangelho e cultura ocidental 

, O primeiro conflito - conscien
te e explícito - entre "evangelho" 
e "cultura" se deu quando os após
tolos cristãos tomaram o rumo do 
Ocidente. Nós conhecemos melhor, 
destes acontecimentos, aqueles que 
estão ligados à atuação do apóstolo 
Paulo, porque dele o Novo Testa
mento conservou as Cartas e outras 
notícias (cf, os Atos dos Apósto
los). Aliás, o conflito já estava ex
plodindo na própria Jerusalém, 
quando o evangelho foi acolhido por 
judeus de língua grega (os "helenis
tas" liderados por Estêvão - cf. 
Atos, capo 6 e seg.). 

O que estava em jogo era sim
plesmente isto: os novos convertidos 
ao cristianismo deviam, junto com a 
fé em Cristo, assumir tàmbém os 
costumes (a "cultura") do judaís
mo? Havia várias respostas possí
veis, Sim, diziam os "judaizantes"; 
não é possível ser cristão sem ser 
(plenamente) judeu, Não, respon
diam outros; chegou uma nova épo
ca, a da adoração a Deus em "es
pírito e verdade". A fé em Cristo 
não necessita de nada do passado. 
Enfim, eram possíveis soluções de 
compromisso (como a que prevale
ceu no Concílio de Jerusalém - cf. 
Atos 15,5-29): exigir dos novos cris
tãos só o respeito de alguns pre
ceitos básicos do judaísmo, que po
diam até ser considerados como 
lima espécie de "lei natural" (6), 



Nós medimos hoje çom dificul
dade a profundidade deste conflito 
e pouco sabemos dos cristãos que 
ficaram mais intimamente ligados ao 
judaísmo, ao ponto de separar-se 
mais tarde da única Igreja "católi
ca". Muitos dos documentos que 
possuímos, de fato, representam o 
ponto de vista que triunfou (o de 
S. Paulo, substancialmente) e apre
sentam o conflito como, de fato, su
perado. , Mas, na medida em que 
os estudos exegéticos e históricos so
bre as primeiras décadas do cristia
nismo progridem, aparece sempre 
mais evidente a situação de plura
lismo às vezes de divisão profunda, \ 
de c~nflito, até de perseguição re
cíproca entre os diversos grupos de 
cristãos confrontados com o difícil 
problema das relações com o ju
daísmo. 

A adaptação ao mundo grego-ro
mano, tão difícil para o cristianismo 
no I-lI séculos, parece um proble
ma substancialmente resolvido no 
IV-V séculos. :É nesta época que 
se tormulam a teologia, a liturgia, 
a organização eclesiástica naquela 
rormaque é destinada a constituir
se em modelo para a Igreja ociden
tal e oriental ao longo dos séculos 
até hoje (7). ' 

Por parte de alguns, levantou-se 
até a suspeita que a "helenização" 
do cristianismo tivesse ido longe de
mais. O esforço de adaptar a men
sagem do evangelho à cultura hele
nista é romana teria resultado numa 
traição da própria essência do cris
tianismo. Especialmente a teologia, 
ao contato com a metafísica grega 
teria sofrido um desvirtuamento. 

Na realidade, é mais a opinião 
contrária que goza do consenso de 

historiadores e teólogos. Aparece 
bastante claro que os "Padres da 
Igreja" não se deixaram seduzir pelo 
pensamento grego, e corrigiram esta 
filosofia para torná-la instrumento 
adequado à expressão do dogma 
cristão (8). 

Contudo, é oportuno recordar' 
que, nesta altura, já estamos entran
do na área do discutível, no terreno 
onde o juízo' deve ser mais prudente. 
De fato, nós estamos ainda forte
mente envolvidos no cristianismo 
ocidental para poder julgá-lo mais 
objetivamente. Corremos o risco .de 
não ver direito, de errar por mIO
pia. Estamos por demais acostuma
dos a julgar tudo certo em nosso 
cristianismo ocidental para poder 
perceber suas eventuais deformações, 
ou desvios. 

Não é que nos faltem totalmente 
condições de julgar, mas devem~s 
ter consciência de que ,há ainda mUl
tas divergências mesmo na interpre- , 
tação e avaliação da história do cris
tianismo ocidental. Bastará recordar 
o conflito, hoje em vias de solução, 
entre protestantismo e catolicismo 
na época moderna (séc. XVI-XX). 
Ao lado das questões mais estrita
mente teológicas, houve e há um 
conflito sobre a avaliação da his
tória da Igreja latina: para uns, ela 
se afastou da verdadeira tradição 
cristã; para os outros; só ela possui 
a verdad,eira tradição cristã. , ' 

Aqui só podemos recordar duas . 
orientações da historiografia recen
te, que procuram matizar os julga
mentos unilaterais e simplistas que 
se faziam mesmo em campo ca
tólico até algunias décadas atrás. 
De um lado, os estudos de história 
religiosa do Ocidente medieval põem 
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em relevo a pluralidade de "cristan
dades". Em vez de uma única cris
tandade medieval, fortemente unitá
ria, firmemente dirigida pelos Papas 
e orientada intelectualmente pela 
Escolástica, aparecem muitas formas 
diversas de cristianismo "popular", 
fruto do encontro da missão evan
gelizadora da Igreja com diversas 
situações culturais. Há muito mais 
diversidade e "heresias" do que se 
pensava numa imagem romântica da 
Idade Média; há muitos modos di
versos de conceber e viver o cris
tianismo (9). E mesmo se, por um 
trabalho pastoral que durou séculos, 
o resultado final foi um cristianismo 
europeu mais próximo do direito 
canônico e dos modelos de vida re
ligiosa e espiritual aprovados pelas 
autoridades da Igreja, o cristianismo 
real, vivido pelo povo, nunca deixou 
de ser profundamente marcado por 
uma cultura particular, regional ou 
local (o que impede, evidentemente, 
de poder considerar essas formas 
como universais, válidas para todos, 
em todo tempo e todo lugar!). 

De outro lado, historiadores e 
teólogos se perguntam se, mesmo 
os elementos do catolicismo oficial, 
aprovados pela hierarquia da Igreja 
e por ela impostos quanto possível 
em todo o Ocidente, não estariam 
demasiadamente marcados por sua 
origem cultural. Já fizemos alusão 
à possível influência da filosofia gre
ga sobre a teologia dogmática. Ou
tros discutem o peso excessivo que 
uma concepção "romana" da reli
gião teria deixado sobre a Igreja 
ocidental, exagerando o papel do di
reito e da política na instituição 
eclesiástica (10). Não é preciso in
sistir neste tema, que foi muito de-
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batido por ocasião do Concílio Va
ticano lI, o qual - nem sempre 
expliçitamente - revirou as orienc 
tações predominantes até então, 
exatamente neste aspecto jurídico e 
político. 

Em suma, a própria história da 
Igreja latina, ocidental, vista hoje 
com olhar crítico, revela um peso 
importante dos fatores "culturais" 
sobre a história do cristianismo. Isto 
não é motivo de espanto! Não pode
ria ser diversamente. Mas isto im
pede de elevar uma fase histórica 
do cristianismo ou uma sua forma 
cultural a modelo universal e único, 
válido para todo tempo e lugar. 

Sem dúvida, porém, o problema 
da "relatividade" da experiência his
tórica do cristianismo ocidental não 
se teria posto mais claramente, se o 
cristianismo ocidental não se tives
se encontrado com culturas radical
mente diferentes. Como se sabe, 
este encontro se verificou a partir 
do século XVI quando caravelas es-

• • panholas e portuguesas prunelIo, 
naus holandesas e inglesas depois, 
estabeleceram contatos freqüentes 
entre a Europa cristã e as popula-

. çóes da Ásia, da África e da Amé-
• oca. 

Não cabe aqui, em poucas linhas, 
julgar mais de três séculos de uma 
história complexa. Certo é que, pos
tos diante das necessidades da evan
gelização de civilizações antigas e 
requintadas, como as da lndia e da 
China (que se consideravam supe
riores aos "bárbaros" ocidentais), 
ou mesmo de culturas materialmente 
pouco desenvolvidas (como em boa 
parte da África e da América), os 
missionários tentaram diversas solu
ções e não faltaram ensaios exem-



piares ' de "aculturação" do cristia
nismo. No conjunto, porém, pre
valeceu - especialmente desde o 
início do século XVIII até 1919 
- a atitude da imposição do mo
delo religioso e eclesiástico ociden
tal como única expressão válida do 
cristianismo. A solução negativa da 
"questão dos ritos" e a falta de um 
clero "indígena" expressam signifi
cativamente o etnocentrismo ociden
tal, isto é, a crença na superiorida
de intelectual e moral do Ocidente 
(11). Paradoxalmente, este período 
é também aquele do colonialismo 
mais despótico e espoliador. De 
modo que uma perigosa associação 
estabelecia-se, objetivamente, entre 
opressão e exploração colonial de 
um lado, e cristianismo, do outro 
(12). 

O que aos nossos olhos parece 
hoje um absurdo, foi praticado com 
boas intenções por muitos missio
nários até uma época muito recen
te. Se a penetração do cristianismo 
foi pequena na tndia e na China, 
foi devido a esses fatores objetivos. 
Se não foi ainda menor, deve--se ao 
valor intrínseco da mensagem evan
gélica e à abnegação pessoal de mui
tos missionários (l3). 

Na África, a penetração do cris
tianismo foi maior, certamente tam
bém porque menor foi a resistência 
das culturas tradicionais. Embora 
seja necessário recordar que, atrás 
do aparente triunfo do cristianismo 
em muitas regiões africanas, ressur
gem movimentos sincréticos do cris
tianismo com as tradições ancestrais, 
dando origem a "seitas" ou "igre
jas" separadas muito numerosas. Nos 
últimos anos, a defesa da cultura 

africana tornou-se um programa po
lítico dos governos de diversos Paí
ses e em nome da "autenticidade" 
africana rejeitam--se nomes e práti
cas cristãs (e ocidentais) (14). 

• 

Embora muito rápida, a resenha 
histórica que acabamos de fazer nos 
parece mais do que suficiente para 
mostrar a importância da relação 
evangelho-culturas e para introduzir 
a algumas reflexões teológico-práti
cas, com que pretendemos concluir 
nosso trabalho. 

4. Reflexões teológico-práticas 

O problema das relações evange
Iho~u1turas permanece, mais do que 
nunca, aberto. Não só não recebeu 
uma solução prática, efetiva (nem 
poderá recebê-la definitivamente a 
não ser na Parusia, pois o desenro
lar da his~ória sempre manterá aber
ta e inacabada a impregnação cris
tã das culturas), mas nem mesmo 
parece suficientemente clara sua po
sição teórica (15). 

Daí a necessidade de tentar indi
car algumas pistas teológicas, teóri
cas e práticas, para a busca da "ver
dadeira aculturação" do Evangelho 
(16). 

A primeira pista de solução está, 
a nosso ver, no reconhecimento ple
no da dimensão antropológica deste 
problema. Vamos nos explicar, re
tomando as observações iniciais. O 
Evangelho, dissemos, não se reduz 
a uma cultura. Sua originalidade 
está exatamente em sua origem 
transcendente, divina. Mas, ao mes
mo tempo, o próprio . "Evangelho" 
só se comunica através de uma cul
tura. 
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Assim o encontro do Evangelho 
(e da comunidade portadora dele, a 
Igreja) com as culturas recai sob as 
leis do encontro entre as culturas 
humanas, embora não se reduza uni
camente a isto. Aí é a antropologia 
que pode nos ensinar algo impor
tante, fundamental, sobre as moda
lidades . do encontro entre as cultu
ras. Que tipo de processos provo
cam um intercâmbio cultural fecun
do, que permitam a uma cultura de 
assimilar e re-exprimir o Evaugelho 
sem ser destruída, e que permitam 
ao Evangelho revelar novos aspectos 
de sua insondável riqueza através do 
encontro com uma nova cultura ou 
experiência humana, sem ser defor
mado ou empobrecido? 

A antropologia tem uma palavra 
a dizer. Mas · não existe nenhuma 
garantia de infalibilidade para a an
tropologia, que - mais do que ou
tras ciências -está sujeita às de
formações do contexto ideológico 
em que se desenvolve. Então, na 
utilização da ciência antropológica, 
deveremos recorrer a uma análise 
crítica, em que a· própria teologia 
poderá contribuir. Para evitar que 
se parta de um preconceito favorá
vel a uma cultura (e desfavorável a 
outras), a teologia deveria levar a 
sério o antigo princípio bíblico de 
que Deus não faz "acepção de pes
soas" (Rom 2,11; Ef 6,9; Col 3,25; 
Tiago 2,1; I Pe 1,17; cf. 11 Crôni
cas 19,7). Deveria demonstrar igual 
interesse para com a cultura de cada 
povo. Deveria lutar para que não 
se insinue , de novo, embora às es
condidas ou subrepticiamente, a 
predominância do Ocidente face às 
outras culturas. 

O núcleo central de uma teolo
gia que permita um diálogo autên-
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tico entre o Evangelho (e a Igreja) 
e as culturas já existe, por exem
plo no § 44 da constituição "Gau
dium et Spes". Talvez o que falte é 
tirar as devidas conseqüências (17). 
. Uma segunda pista de solução 
está na tomada de consciência do 
valor das religiões não cristãs na 
história da salvação. A religião (pelo 
menos entendida em sentido lato) é 
um elemento central, extremamente 
significativo de uma cultura. A ati
tude de muitos teólogos e missioná
rios no passado foi particularmente 
negativa no confronto das religiões 
não cristãs e, eventualmente, chega
va-se , ao absurdo de aceitar outros 
elementos de uma cultura, mas de 
rejeitar exatamente sua religião (po
der-se-ia dizér - sua "alma"). 

O Concílío Vaticauo lI, retoman
do ensinamentos mais antigos (de 
muitos Padres da Igreja, por exem
pio) e o movimento mais recente de 
renovação teológica, julgou necessá
rio revirar a opinião corrente acer
ca do valor salvífico das religiões 
não cristãs (18), Redescobrindo toda 
a amplitude do plano de Deus · e de 
sua ação salvífica na história dos 
homens, passou a considerar as reli
giões não como obstáculo ao Cris
tianismo, mas ·como uma prepara
ção - embora muitas vezes ambí
gua ou remota. Não se pode deixar 
de notar a profunda mudança de 
mentalidade que se operou em pou
cos anos, desde as religiões conside
radas "obras do demônio" até as re
centes palavras do Papa Paulo VI 
na abertura do último Sínodo: as 
(outras) religiões devem ser vistas 
"não como rivais nem como obstá
culos à evangelização, mas antes 
como dignas da mais humana con
sideração e amizade". 



Esta verdade também faz parte 
do número daquelas que, recente
mente redescobertas, ainda não ti
veram o tempo de mostrar tod.as as 
suas conseqüências. Mas estas con
seq üências serão, sem dúvida, deci
si vas para transformar de fato a re
lação evangelho/culturas. 

Uma terceira pista, que só quere
mos mencionar rapidamente, é a ne
cessidade de revisar nossa eclesiolo
gia e de restituir sua efetiva consis
tência e responsabilidade às Igrejas 
locais, como condição institucional 
para que o encontro evangelho/cul
turas possa se realizar autenticamen
te. O último Sínodo dos Bispos foi 
bastante claro a esse respeito (19). 
Cremos não haja dúvida nenhuma 
que uma centralização excessiva da 
Igreja Católica nos moldes atuais 
signifique, de fato, a imposição de 
critérios e modos "ocidentais" no 
encontro do evangelho com as di
versas culturas. Significa ocidentalis
mo, etnocentrismo, em suma sacrifi
car o evangelho a uma cultura pri
vilegiada em detrimento de outras. 

Não queremos, contudo, deixar a 
impressão que tudo seria resolvido 
se. " mudasse algo do direito ca
nônico ou das atuais tendências cen
tralizadoras na Igreja. Na realidade, 
todo encontro do Evangelho com 
uma cultura (e, concretamente, com 
o grupo social e as pessoas que dela 
são portadores) é um drama, é uma 
aventura, cujo fim não é necessa
riamente feliz. O evangelho pode 
ser recusado, deformado ou assimi
lado mais ou menos profundamente. 

Cremos que está fora de qualquer 
dúvida que o evaugelho deve ser co
municado fielmente e acolhido na 
sua plenitude. Sabemos também que 

não ~ fácil evangelizar e deixar que 
o evangelho impregne totalmente a 
vida de uma pessoa, de um grupo 
ou de uma sociedade. (O Ocidente, 
especialmente hoje, não poderá apre
sentar-se como modelo de fidelida
de ao Evangelho ... ). Sabemos tam
bém que podemos contar com a 
graça de Deus e com a própria for
ça do Evangelho. Resta, porém, o 
problema de saber como, concreta
mente, podemos articular melhor 
nossa obra de evangelização, a re
lação entre evangelho e culturas, 
entre Igreja universal e Igrejas lo·· 
cais, entre a situação de hoje e a 
Tradição. 

Aqui gostaríamos de fazer uma 
última observação, exatamente a 
partir da noção (antropológica) de 
"cultura". Vemos às vezes - como, 
por 'exemplo, por ocasião da' prepa
ração do último Sínodo - que mui
tos se preocupam em estabelecer o 
que é a "essência" do Evangelho, 
o que constitui o seu conteúdo ca
racterístico e original, o que pode 
ser afirmado efetivamente na base 
dele e o que não pode. Essa preo
cupação é legítima, ao menos em 
parte, e já se expressou em diversas 
formas na história da Igreja (na re
dação de "símbolos", profissões de 
fé, dogmas, catecismos etc.). Mas 
parece-nos às vezes encobrir uma 
ilusão. 

A ilusão se situa antes de tudo 
no nível da compreensão e da inter
pretação do Evangelho. Esquece-se 
que o Evangelho não pode ser re
duzido a uma fórmula de valor uni
versal, que seria entendida igual
mente em toda parte e toda época. 
Toda formulação se expressa numa 
linguagem, refere-se a um contexto, 
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está dentro de uma cultura. Para 
passar a uma outra cultura e a uma 
outra situação histórica deve ser 
"interpretada", traduzida (no senti
do forte do termo). Se for transpos
ta mecanicamente, pode haver a 
ilusão de que conservamos a fórmu
la original e, na realidade, perde
mos o seu sentido verdadeiro. Pode
mos ficar com a letra (morta) e per
der o espírito. 

Aliás, se o Evangelho fosse redu
tível a "fórmulas" transmissíveis 
mecanicamente - de geração em 
geração ou de cultura em cultura 
- não seria necessária a função 
magistral da Igreja. Não precisaria 
uma comunidade viva para entender 
e re-expressar no seu contexto his
tórico a única mensagem de Cristo, 
"heri et hodie ipse et in saecula" 
(Heb 13,8). 

Também não seria necessária a 
comunidade da Igreja se o problema 
fosse só transmitir "fórmulas" do 
passado, um catálogo de verdades 
e de erros. Na realidade, o evange
lho - por sua natureza - é ao 
mesmo tempo anúncio de um acon
tecimento que já se realizou (Cristo 
morto e ressuscitado) e de um apelo 
à conversão, ' a transformar a vida 
em função do Reino de Deus "que 
está perto". Por isso, a evangeliza
ção nos parece fundamentalmente 
como re-interpretação de uma cul
tura, de cada cultura (= "modelo 
de vida"), ' em função do aconteci
mento Jesus Cristo, e como revela
ção, ao mesmo tempo, daquilo que 
a graça de Cristo pode suscitar na 
diversidade das situações históricas 
e culturais. 

Mesmo no ponto de vista peda
gógico, pode-se duvidar da utilidade 
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da insistênCia sobre "catálogos de 
verdades", sobretudo fora de um 
contexto vital, em que o evangelho 
apareça como doutrina do passado 
em vez daquilo que é: provocação 
a viver de modo diverso o presente, 
re-interpretando todo o sentido . da 
existência. 

5. Aplicações à situação 
brasileira 

o Brasil pertence de cheio à cul
tura ou civilizaçao ocidental? A pro
blemática evocada até aqui só nos 
interessa. '. de longe? Embora re
conhecendo que ' outros Países e ou
tras culturas têm direito a viver o 
cristianismo "a seu modo" (OS 44), 
para o Brasil o cristianismo ociden
tal é o mais adequado? 

. Jean LABBENS, na "introdução 
sociológica" ao livro de Cândido 
Procópio de Camargo sobre "As
pectos sociológicos . deI espiritismo 
en São Paulo" (Feres, Friburgo-Bo
gotá, 1961), escrevia: "O cristianis
mo é a religião do Ocidente. Aqui 
toda a vida religiosa está dominada, 
com efeito, por grandes confissões 
cristãs ... A primeira vista, o Brasil 
não se distingue em nada, sob este 
aspecto, das outras nações do Oci
dente. .. Os cristãos representam 
aqui cerca de 97% da população ... 
Esta impressão, porém, é superficial 
e enganosa. Em primeiro lugar, não 
se pode deixar de notar a cada ins
tante a importância que as religiões 
mediúnicas tomam na cultura bra
sileira ... Há de fato no Brasil fe
nômenos religiosos importantes e 
originais, e que estão em contradi
ção com a tendência geral dos paí
ses ocidentais. O cristianismo ... 
perde terreno; as religiões mediúLli-
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cas, ao contrano, registram um pro-
gresso contínuo e rápido __ . Em bre
ve, parece que uma nova e grande 
religião está a caminho de se cons
tituir e dela o espiritismo é a forma 
mais evoluída. E até se pode dizer 
que, sob as aparências de um cato
licismo de massa, esta religião cons
titui de fato a verdadeira religião do 
Brasil" (20). 

Podemos discordar desse sociólo
go. Mas não podeIl!os, hoje, quinze 
anos depois do seu escrito, negar a 
amplitude e a importância dos fe
nômenos religiosos que escapam ao 
"controle:' do catolicismo oficial. 
Este fato - e outros, que aqui não 
temos condições de discutir - pa
rece suficiente para mostrar a ne
cessidade de que a Igreja no Brasil 

• • se preocupe mUlto mais com sua 
própria "aculturação", com seu pró
prio "abrasileiramento", com uma 
relação mais autêntica com a cul
tura e a religiosidade do povo. 

Os religiosos, que desde a Idade 
Média sempre tiveram um papel de 
absoluto destaque na evangelização 
e no trabalho missionário, diante da 

problemática atual da Igreja devem 
unir, à generosidade de sempre, uina 
nova lucidez. Tendo consciência . que 
muitas vezes, agindo em nome da 
Igreja universal e organizados em 
congregações "multinacionais"( mas 
fortemente ligadas às suas matrizes 
européias), atuaram segundo uma 
concepção da evangelização que 
nem sempre respeitava devidamente 
as culturas e os valores locais, de
vem hoje descobrir mais claramente 
as exigências de um encontro au
têntico entre cultura e evangelho. 

Essa redescoberta implica tam
bém que a ação dos religiosos se 
associe mais intimamente às Igrejas 
particulares ou comunidades locais, 
onde o clero diocesano conservou 
às vezes uma mais profunda iden
tificação com o povo. Do fortaleci
mento dessas relações, que no Bra
sil acreditamos já muito bem adian
tadas, pode-se atender uma ação 
evangelizadora mais autêntica e mais 
completa, em que a disponibilidade 
plena ao Evangelho e à sua dimen
são universal encarnar-se-á efetiva
mente nas condições particulares das 
comunidades evangelizadas. 

NOTAS 

1. LlBÃNIO, J. B., Srnodo d08 Bis
pos (1974), em Sfntese (nova fase), n,o 
3, Janeiro/junho 1975, página 116. 
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ottobre 1974, p. 13-20. VAUCELLES, 
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5ation, em Etudes, déc. 1974, p. 743-756. 
A página 744: "O Sinodo não cercou 
nem dominou o conjunto dos problemas 
postos pela evangelização". 

3. Sobre a Importância da acultura
ção como lema central do Srnodo de 
1974, veja o artigo citado de Louis de 
Vaucelles, página 743: "O falo mais nO
tável da reunião foi a vontade dos dele
gados da África negra e das In dias de 
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particular. Tal problema foi sentido sob 
o prisma da aculturaçao na pregação 
em regiões de outras relig iões e cul
turas", 

4. Falamos aqui de "evangelho" no 
sentido, jã . usado pelo Novo Testamento 
(Rom 1, 1; 1 Cor 9, 16; etc.), de men
sagem de Jesus e sobre Jesus, cujo 
núcleo essencial é o próprio aconteci
mento da morte e ressurreiçao de Cris
to. Ao contrário, os livros dos "evan
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terminada cultura. Aos olhos dos exe
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admirável a adaptação que João fez do 
"evangel.ho" a um ambiente helenista, 
sem se afastar da teologia bfbllca. 

5. CRISTALDI, Giuseppe. Evangellz
zazlone Q cultura, em Strumento Inter .. 
nazionale per un lavaro teologico: Com .. 
munia!', n,a 17, seUembre/ ottobre, 1974. 
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páginas 46-73. MORGHEN, Raftaello, 
Medioavo Cristiano, Bari, Laterza, 1965, 

27.6 

4.· edição, página 364 . . Especialmente o 
cap ftulo sobre as heresias, às páginas 
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1970/7 e n.o 67, 1971/7. 
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chineses e malabares, que se tornou de
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em 1936-1939, cf. MAITRE, Henry-Ber
nard, em Concilium, 1967/7, pãginas 
65-78. Sobre o clero local, bastará re
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subordinada aos missionários europeus 
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12. Afirmando uma conexão objetiva 
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queremos negar que muitos missioná
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vam dos métodos das potências colo
n iais, mas procuraram combater sua 
ação oU aliviar· as conseqüências nega
tivas dela. Em referência à América 
Latina, pode-se citar a longa e ditfcil 
lula dos missionários para defender os 
direitos dos fndias (um pouco menos os 
d ireitos dos negros africanos ... ). Cf. 
HANKE, Lewis, La lucha por justicia en 
la conquisla itspaftola de América, Bue
nos Aires, 1949. ColonisaUon e\ cons' 
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sao dos soldados europeus na China 
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ainda cristãos. Mais ainda, que houves-
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· pecial.mente contra os cristãos e as po
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'. so, os métodos missionários pressupu
nham um desprezo tot,,1 da cultura chi-

o nesá: nenhum padre chinês com res
ponsabilidade I'mportante, : a catedr~1 c~-

· t61ica de Pequim e.rn estilo neo-gótico 
: não longe do Palácio Imp.erial, etc. . . . 

14. LANTERNARI, Vittorio, As reli-
· giões dos !lprimidos, Editora Perspécti
va, São Paulo, 1974, páginas 359,- espe
cialmente o capftulo I, páginas " 15-71: 
Movimentos religiosos nativistas ·na Afrl-

· ca. Sobre o movimento para a "auten
ticidade" no Zaire, Cf. Africanlzzare 11 
cristianesimo, conferência do Cardeal 
Malula e conclusões da VIII Semana 
Teológica de Kinshasa, 11 Regno, doc. 
1974, páginas 220-224. Sobre uma "re
volução anti cristã" no Tchade, etc. Mon
do e Missione, 1975, n.o 1, página 22. 

15. Além das dificuldades do Slnodo 
de chegar a uma conclusão, dificulda
des ressaltadas também no discurso de 
encerramento do Papa e que refletem, 
evidentemente, dificuldades reais e co
muns na base da Igreja, recordamos 
brevemente as diliculdades dos teólo
gos. A este respeito pareceu-nos signi
ficativo o · resu Itado da comparação dos 
verbetes dos dicionários teológicos so
bre este tema. Tomando o verbete 
Akkomodalion dos dicionários alemães, 
tradução do latim accomodatio, já uti
lizada por Santo Tomás de Aquino e 
que significa adaptação, pudemos rele
var o seguinte: no Lexikon für Theolo
giQ und ;Kirche, 2." edição, 1957, vol. I, 
239-244, s6 duas colunas tratam da 
"adaptação missionária". Segundo o 
autor do verbete, K. Mueller, os princi
pias são muito claros, mas a descrição 
que laz das aplicações é tão limitada 
que comprova a incapacidade do autor 
de perceber o alcance da questão. No 
HTGB de Fries, 1962, na tradução bra
sileira Dicionário de Teologia, etc. Lo
yola, São Paulo, vol. I, 1970, o verbete 
Al<komodatlon = adaptação, redigido 

por TH. OHM. págInas 36·43, manifesta 
um senslvel progresso não só na aná
lise 'da questão, mas também porque. 
reconhece explicitamente que o conceI
to' de adaptação deve ser aInda apro
fundado e que a adaptação é ainda im
perfeita e muitas questões particulares 
não foram resolvidas. Na encicl.opédla 
Sacramenlum Mundl, 1967, o verbete 
AkkomodatlQn, redigido por H.R. Schlel
te, edição espanhola, Barcelona, Herder, 
1972, VaI. I, páginas 24-30, dá grande 
importância ao fato da adaptação, cuja 
raiz é a própria encarnação do Verbo, 
e apresenta a teologia da adapla!iã.o 
como a única leelogia passlvel e reco
nhece francamente que a Igreja na Asia 
e na Africa não está adaptada, isto é, 
aculturada. Acrescente-se ainda que, 
desde alguns anos, multiplicam-se os 
estudos e as tentativas de adaptação 

.. missionária da Igreja a diversas cultu
ras. A título de exemplo citamos uma 
resenha de Henri Maurier,. Une Théolo
gie africaine, Lumen Vitae, XXIX, 1974, 
páginas 589-600, .onde analisa uma tese 
recente e faz opertunas observações 
criticas. Uma obra mais geral sobre e 
assunto é a de SHORTER, Aylward, Cul
lure Africana e Crfslfanesime, 6010gna, 
EM I, 1974, páginas 298. 

16. Usamos aqui o termo acultura
ção, mas acempanhando-o por um adje
tivo verdadeira, porque o termo é às 
vezes usado num sentido inaceitável 
como aquele candidamente professada 
por ThEl American Heritage Diclionary 
of English Language, 1970: "accultura
tion = the modification of a primitlve 
culture by contact an advanced culture." 
É exatamente o fato que a aculturação 
foi longamente considerada pelos Oci
dentais como modificação de uma cul
tura, considerada Inferior e primitiva, 
por uma cultura considerada superior, 
avançada e que na prática era a pró
pria cultura ocidental que faz .rejeitar 
hoje a aculturação pelos povos asiá
ticos e africanos. Existe, contudo, uma 
.outra acepção de aculturação, que indi
ca e contato ou intercâmbio entre cul.tu
ras, sem estabelecer uma hierarquia: 
superior/inferior, entre elas. Sobre esta 
noção, além dos mànuais de antropolo
gia cultural, ver o Interessante relatório 
do historiador DUPRONT, Alphonse, ao 

. 
?77 



XII Congresso Internacional das Ciên
cias Históricas, Viena, 1965, na tradu .. 
çao lIaliana: L'Acculturazione. Per un 
nuovo rapporto Ira ricerca slorlca e 
scienze umane. Einaudi, Torino, 1966, 
páginas 134. Sobre aspectos pslco-pe
dagógicos da aculturação, Cf. 'ERNY, 
Pierre, Renconlre des cultures et per
sonalilé en A'rlque Nolre, em Lumen 
Vitae, XXIX, 1974, páginas 541-588. 

17. Naturalmente, como frisaremos 
também mais adiante, não é só por 
parte da Igreja ou de alguns de SeUS 
membros que se criam obstáculos à 
aculturação e se continua a exercer, 
mais ou menos conscientemente, formas 
de Imperialismo ou colonialismo religio
so. Atualmente as reações, africanas e 
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EVANGELIZAÇÃO 
E 
JUSTIÇA 
NO 
INTERIOR 
DA 
COMUNIDADE 

Frei Hugo D. Baggio, OFM 

1. O tema 

No. primeiro. memento., este tema 
pcde causar estranheza; Semcs reli
gicses e, ccnseqüentemente, evange
lizadores, perque tedc e chamado. é 
um enviado.. Mas nessa evangeliza
çae cerre e risco. de se ternar "algo." 
que levames aes eutres, isto. é, àque
les que vivem perto. cu Icnge de 
ncssa cemunidade. Em verdade, não. 
nes ocorre evangelizar nessa pró
pria cemunidade. Não. nes ocerre, 
perque em .nesses esquemas evange
lizadores pão. entrou esta realidade. 
E mais: para bem evangelizar acre
ditamos na eficácia de uma fórmula, 
era gerada per nós cem cencurse 
de nessa cemunidade, era recebida 
pronta de eutros centros eu de eu
tras fentes. Esta fórmula, via de re
grá, está elaborada no. sentido de 
gente que sai de uma comunidade 
para aplicá-Ia. Cem isso., não se nes 
tcrncu ainda problema vital a busca 
de uma fórmula de "evangelizar" a 
própria ccmunidade. No. entanto., é 
básico para tcdc evangelizadcr sê
lo em te dos os ambientes cnde mar
car sua presença. Na própria cemu
nidade a fórmula pode aparecer di
luída perque é toda nessa vida que 
entra neste processo. E vida não. se 
aprisiona em fórmulas, explode cada 
dia, em mil lugares, nas inúmeras 
surpresas que o cetidianc nos efe
rece, questienandc e desafiando. nos
sa capacidade criadcra. 

Outro aspecto. do. tema é a justiça 
no. interier da Ccmunidade . . 'Outro , . . . 
pentc que, a pnmelCa VIsta, causa 
estranheza, peis uma ccmunidade 
religicsa é um sinal plantado. no 
meio. dos hemens, que deve emitir 
luz capaz de centradizer a injustiça 
que dilacera es relacionamentes hu-
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manos e suplantar barreiras para o 
estabelecimento da verdadeira fra
ternidade, ou seja, do Reino de 
Deus, pregado pelo Cristo. Se me 
ponho a pesquisar a justiça no inte
rior da comunidade, sou levado a 
•• • Interrogar senamente esta comunt-
dade quanto à distribuição e culti
vo da justiça: 2, fora de toda a dú
vida, um ponto delicado que, talvez, 
leve a descobertas incômodas e a 
afirmações desconcertantes. Porque 
do âmago do Evangelho surge a jus
tiça duma forma gritante e daí nas
ce talvez a violência com que nós, 
'os religiosos, pregamos a justiça e 
combatemos a injustiça. Mas cor
rendo o mesmo fisco da evangeliza
ção: percebemos a injustiça e a com
batemos fora de nossa comunidade, 
não porque ela esteja ausente, mas, 
simplesmente, porque não estamos 
sensibilizadós para, detectá-la ali. 
Porque, no fundo, a caridade está 
ligada ' à justiça. A descaridade é 
uma tremenda injustiça. O risco é 
,de atirarmos pedras no telhádo de 
vidro da , sociedade civil e tennos, 
nós mesmos, um fragílimo telhado 

, , . 
ou de estarmos a remover CISCOS nos 
olhos das empresas do vizinho sem 
perceber as traves que ensombram a 
nossa uempresa~'. 
, Sem dúvida é tema delicado, mas 

necessário. Somente o homem sin
Cero é capaz de pôr-se em exame de 
consçiência e pôr às claras ,suas cha
gas, não para fazer demagogia, mas 

• para ser sempre maIs uma mensa-
g,em viva, assim coino o planejou o 
Pai, quando pediu que no mundo 
houvesse comunidades religiosas que, 
mais pelo agir que pelo falar, cri
ticassem a' .crescente prosperidade 
da injustiça. Talvez nossa comlini~ 
dade se analisou já sob o ângulo da 
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caridade, mais vezes, mas não per
cebeu quais as implicâncias da ' jus
tiça. Até onde caridade é justiça? 
Até onde cultivamos atitudes injus
tas como resultantes de leis ou pres
crições? Não haverá aqui desvios 
que reclamam correção ou elimina
ção? 

Tentemos, na simplicidade, correr 
os olhos por esta problemática. Não, 
Dorém, com meros interesses espe
culativos. E sim como quem foi 
atingido por uma situação que se lhe 
desenhou irregular e por isso se sen
te inquieto. E esta inquietação o 
leva a buscar soluções. Ou mais 
evangelicamente: o leva a buscar 
conversão, que é a tentativa d~ 
equacionar, o mais possível, a vida 
de cada dia com os ensinamentos 
do Evangelho. Urna vez que "para 
nossa verdadeira libertação necessi
tamos todos de urna profunda con
versão para que chegue a nós o "Rei
no de justiça, de amor e de paz". 
A origem de todo o menosprezo 
pelo homem, de toda injustiça deve 
ser buscada no desequilíbrio interior 
da liberdade humana que necessita
rá sempre, na história, de um per
manente trabalho de retificação", 
corno dizem as Conclusões de Me
dellin, no ' Documento sobri;l, a; J us
tiça. 

2. Conceituando 

a. Definição é sempre definição. 
Traz consigo suas limitações e suas 
obscuridades. Mas, como ponto de 
partida, é sempre importante, pois 
nos oferece os elementos para de
sencadear a discussão e dela tirar as 
luzes esclarecedoras. Assim, escolhe
mos a definição de E. Welty: "a jus
tiça é a virtude que tem por objeto 



o direito e que inclina os homens · 
a dar o seu a seu dono" (1). Quanto 
à importância desta virtude, o mes
mo autor diz que sua aquisição e 
~eu desenvolvimento constituem um 
dos fins imprescindívei~ da verda
deira educação. É uma virtude de 
que necessitam de modo particular 
aqueles que, em razão de seu cargo 
e profissão, devem servir o direito 
e tratar com os outros. Na definição 
citada, podemos destacar os elemen
tos: 

• O outro como termo. 
• O devido como objeto. 
• A igualdade como medida. 
Portanto, a justiça toma em con-

sideração o homem em seus rela
cionamentos com os outros. Sendo 
entendido por "outro", tanto o indi; 
víduo como a comunidade na qual 
vive o indivíduo. E ali aparecem os 
princípios: a comunidade possui seu 
bem próprio. Cada indivíduo possui 
igualmente seu bem próprio. O re
lacionamento se dá entre os indiví
duos, entre indivíduo e comunidade 
e vice-versa. Este relacionamento 
origina deveres e direitos. E esta é 
a nossa luta diária: usufruir os di
reitos e desempenhar os deveres, ua 
reciprocidade homem e sociedade, 
dentro da justiça. Por isso, elabo
ram-se códigos, estabelecem-se san
ções para ajudar o homem a viver na 
ordem, no respeito, na consideração. 
Apesar de tudo isso, a injustiça -
portanto a desordem, o desrespeito, 
a desconsideração - nos ferem a 
todo momento, ou no nosso próprio 
ser ou no mundo que nos envolve. 
Mas tanto um aspecto quanto o ou
tro nos revolta e arranca críticas se
veras e condenações perentórias. 
Mas o que observamos em torno de 
nós, não estará sucedendo dentro 

de nós e dentro do nosso grupo? Não 
haverá em nós uma, ainda que pe
quena, projeção que l10S leva a odiar 
algo que tanto transparece no nosso 
comportamento? Porque, no nosso 
relacionamento de religiosos nossa 
justiça se enraiza em algo vitaliza
dor. Porque sabedores disso, mais 

'" . . " responsavels; porque maIs r~ponsa-
veis, mais necessitados de conhecer
mos este enraizamento. 

b. Percorrendo o Novo Testamen
to, os entendidos dizem que a pa
lavra "justiça" (em grego: dikaiosu
ne) ocorre 91 vezes, o termo "justo" 
ocorre 79 vezes e o verbo, 39 ve
zes. É verdade, como dizem tam
bém os intérpretes, justiça no senti
do jurídico da palavra não é algo 
que se possa dizer central na men
sagem de Jesus. No Evangelho não 
transparece a regulamentação dos 
deveres de justiça, nem se desenha 
uma classe de oprimidos ou se apre
senta o Messias como juiz íntegro. 
Isso por várias razões, entre elas a 
insistência de Jesus contra o fari
saísmo ou a hipocrisia, ocupando 
este tema, na pregação de Jesus, o 
lugar da injustiça na pregação dos 
profetas. Não significa que ele não 
tenha atacado a injustiça ou a falsa 
justiça dos fariseus, como no capí
tulo 23 de São Mateus, em que 
denuncia na observância hipócrita, 
uma religião humana e orgulhosa. 
Na continuação do Sermão da Mon
tanha (Mt 5,17 ss) define a verda
deira justiça, aquela que deve ser 
praticada pelos discípulos. "Assim, 
libertada de uma concepção estreita 
e literal dos preceitos, a vida dos 
discípulos continua sendo uma justi
ça, isto é, uma fidelidade a leis, mas 
estas, em sua· nova promulgação por 
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Jesus, reencontram o espírito do mo
saísmo, a pura e perfeita vontade de 
Deus" (2). 

Por isso, o esforço da pregação 
de Jesus se dirige no sentido: Levar 
os ouvintes de uma concepção nega
tiva (não fazer o que Deus proibe) 
para uma concepção positiva (fazer 
o que Deus pede). De uma conce~
ção exterior (executar · o ato prescn
to) para uma concepção interior (é . -uma vontade consCiente que poe a 
ação). De uma concepção minimista 
(respeitar a simples justiça comuta
tiva ou distributiva) para uma con
cepção maximalista (ir além da jus
tiça estritamente prescrita e penetrar 
na caridade, no ágape, do qual nos 
serve de modelo o próprio Pai) (3). 
Contra aquele revoltante fonnalismo 
deixou cair Cristo aquela sentença 
que deve ter calado fundo na boa 
vontade dos discípulos e deve ter 
machucado fundo o orgulho dos fa
riseus: "Se a vossa justiça não supe
rar a dos escribas e fariseus, não 
eutrareis no Reino dos céus" (M! 
5,20). E continua, ao longo da his-
tória, para os homens sinceros, ser 
uma provocação e um convite ao re-. -exame, porque a Impressao que co-
lhemos, na vida diária, é a de que 
até com a injustiça a gente se habi
tua, tornando-se insensível à sua 
presença. 

A sentença de Cristo não quer 
apenas ser uma crítica à justiça do 
grupo condutor de Israel, mas quer 
ser mais que isso. Quer ser um pro
grama de vida. Opõe à justiça dos 
fariseus uma novidade de justiça e 
como uma condição para participar 
de seu plano. Assim a justiça apare
ce numa significação mais ampla. 
Por ela entra o discípulo na vida de 
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Deus e traz Deus para a sua vida. 
Possibilita, portanto, a experiência 
de Deus. O homem convidado a 
entrar para o serviço de Deus, colo
ca-se à disposição da vontade de 
Deus e, à semelhança de Cristo, seu 
.ideal mais profundo é realizar esta 
.vontade. Esta vontade se torna a 
.grande Lei. A Lei por excelência. 
·Capaz de ir além de todas as leis: 
"ouviste o que foi dito aos antigo~? 
Eu, porém, vos digo ... que deveis 
amar até os vossos inimigos. Afinal 
é proposto ao homem um modelo: 
sede perfeitos como vosso Pai do 
céu é perfeito" (Mt 5,48). Assim, a 
justiça é orientada a uma exigência 
mais profunda e mais alta, encaixan
do-se na mensagem escatológica de 
Cristo. Esta escatologia serve igual
mente de elã, de motivação, de ra
zão fundamental. 

E de repente, o amor de Deus e 
o amor do próximo se fundem num 
só, sintetizando a Lei e os Profetas, 
rompendo qualquer limite e tornan
do-se universal; porque o chamado 
para o Reino não conhece frontei
ras: derruba raças, povos, crenças, 
sangue, condições sociais, condicio
namentos históricos, razões de con
veniência. O amor ao outro se torna 
a marca do discípulo. De ora em 
diante quem se confessar discípulo 
de Cristo deve marcar-se com este 
amor. O agir do discípulo já não é 
autônomo: subordina-se à vontade 
de Deus. Este primado de Deus ilu
mina e alimenta a justiça. Eis por
que toda a justiça mergulha no cam--po da fé e mostra que a errupçao 
de Deus na história humana tem 
como objetivo levar sua justiça aos 
homens, para que esta justiça per
meie os relacionamentos nomem-



Deus e homem-homem. Assim com . 
Cristo . foram inaugurados os tempos 
novos. 

c. A Vida Religiosa nasceu da 
descoberta dos valores evangélicos. 
Surgiu como a afirmação destes va
lores. E isto que leva o religioso a 
compreender o homem e o mundo 
numa justa dimensão, à luz da sal
vação. E "uma compreensão mais 
profunda da salvação integral e uma 
vivência autênticá da Consagração 
religiosa levam a um compromisso 
iniludível com a realidade na qual 
o Senhor quis que vivêssemos. A 
radicalidade em sua fé leva os reli
giosos a testemunharem que a cons
trução de uma sociedade mais justa 
e fraterna, a qual pertence ·ao con
teúdo mesmo da salvação, da liber
tação total, não pode se realizar sem 
o espírito das Bem-aventuranças". 
Deixando o campo do deveria ser e 
passando para a afirmação: "Há si
nais inequívocos de que os religiosos 
estão tomando consciência, cada vez 
mais nítida, dos compromissos que 
têm para com seus irmãos. Estão 
intensificando relações comunitárias 
baseadas na caridade e na intimida
de familiares. Inserem-se como pe
quenas comunidades em meios mais 
pobres e marginalizados, colocando
se assim em melhores condições de 
acusar injustiças, de testemunhar 
concretamente a solidariedade com 
seu povo e de conhecer, mais de 
perto, a realidade do homem a quem 
se anuncia a salvação" (4). 

Gostaria de convidar a refletir so
bre duas expressões: "tomada de 
consciência dos compromissos com 
os irmãos" e "estar em condição de 
acusar injustiças". Porque aqui cor
remos um risco sério: de estar des-

pertos para estas realidades da · por
ta de nossa comunidade para fora. 
Sentimo-nos como enviados aos de 
fora. Estamos munidos de um sen
so agudo de percepção para com as 
injustiças de fora, mas nosso olho 
clínico falha completamente quando 
se detém sobre nossa própria comu
nidade. E isso nos leva a ridículas 
- se não fossem dolorosas - in
conseqüências: combatemos e vitu
peramos situações externas que são 
por nós alimentadas internamente. 
Porque, por vezes, não estamos com
promissados com os nossos co-ir
mãos de ideal e de tarefa. Não es
queçamos que o amor que tentamos 
difundir deve ser testado em casa. 
Que a vida de fraternidade em jus
tiça é a melhor forma de pregar que 
é possível viver o amor na supera
ção do egoísmo. E se não lutamos . -para .vlver este amor, nao temos 
autoridade de pregá-lo ou exigi-lo 
do outro. 

E, por fim, não esqueçamos que 
a crise obediência-autoridade não é 
apenas tema de especulação, mas 
problema concreto, que obscurece e 
dificulta os relacionamentos. Não 
esqueçamos, tão pouco, que existe 
o desafio do crescimento pessoal e 
do crescimento das instituições, ha
vendo entrechoque de exigências. 
Nem podemos esquecer também que 
há limitações humanas, que há ir
mãos insuficientemente motivados, 
que há modalidades novas acenan
do com promessas e riscos. 

3. Vida em justiça 

Follereau, o apóstolo dos lepro
sos de nossos dias, em seu discurso, 
na Assembléia Geral da Associação 
Internacional da Lepra, começava: 
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"Não acredito na era social do ho
mem, nessa espécie de fraternidade 
legal, com suas regras e seus guar
das, mas na vida do reino livre e 
vitorioso do amor. O que é preci
so, o que determinará tudo, o que 
tudo resolverá, é amar-se" (5). Re
almente, fraternidade legal não livra 
da escravidão, isto é, a tendência 
tão humana de dominar o outro nos 
vários campos das manifestações hu
manas. Não basta uma legislação 
impecável para que o comportamen
to humano seja impecável. E eu 
penso: nós reformamos e atualiza
mos nossos estatutos e nossa legis
lação. Elaboramos peças que, como 
indicadores de caminhada, são ex
celentes. Todas elas geradas com 
cuidado, estudo, trabalho, capacida
de e muita esperança. Mas quem as 
vai pôr em execução é o homem. E 
o homem melhora de dentro para 
fora. Se no fundo dele mesmo não 
plantou o amor e não se deixou em
polgar, então está dando origem a 
uma fraternidade legal, com a frieza 
e demarcação exata de toda legis
lação. "É o "ouvistes o que foi dito 
aos antigos ... " 

Nós, porém, somos convidados a 
concretizar o "eu porém vos di
go ... ", onde não há contagem de 
passos, de peças, de horas de ser
vir, de bocados de pão, de vezes de 
perdão. Onde a justiça é uma visão 
nova do outro e conseqüentemente, 
não resta mais lugar para um domi
nar o outro, porque "aquele dentro 
de vós que tiver desejos de ser o 
maior, torne-se o servo dos outros", 
ainda mais quando Paulo diz: "não 
há servo ou homem livre, varão ou 
mulher" (Gál 3,28). 

"É o momento da igualdade. E co
mo é difícil fazer com que esta igual-
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dade se plante como uma realidade 
também em nossas comunidades ce· 
ligiosas! Será que se pensa o sufi
ciente neste .tema árduo e cheio de 
riscos? Sentimos que o ar está pesa
do, mas não nos atrevemos a parar 
e procurar as causas. Ou se as pro
curamos, as procuramos nos outros, 
na instituição, nos tempos difíceis,' 
nas estruturas. Com isso deslocamos 
o olhar do verdadeiro objeto da aná
lise. Porque igualdade reclama es
quecimento de si, dom total, um ser
viço em atos, um amar o outro. Por
tanto, não toca apenas aos outros. 
Toca a mim. "É que o Novo Testa
mento coloca o discípulo frente à 
obrigação de fazer justiça em si mes
mo e também de a fazer transpare
cer no mundo de seus relacionamen
tos. Cristão é antônimo de isolado 
e é sinônimo de participante. "É cha
mado à comunhão, à compreensão. 
"É chamado à bondade, ao perdão. 
De modo especialíssimo o religioso, 
uma vez que o Evangelho se lhe tor
nou tão claro que se lhe transfor
mou em forma de vida. 

É o grande convite à justiça. Não 
apenas negativamente no sentido de 
corrigir as distorções e as prepotên
cias dos homens. Mas positivamen
te no sentido de ser justo nos seus 
relacionamentos. Uma manifestação 
violenta e barulhenta contra a opres
são é fácil. Mas uma vida sem opres
são de espécie alguma é um desafio. 
"É a hora de substituir palavras por 
ações, onde as paixões do ódio são 
substituídas pela vocação ao amor, 
que pode levar o nome de abertura 
do coração, na ilimitada misericór
dia do coração de Deus que "faz cair 
sua chuva sobre bons e maus ... " 

O que nunca acentuaremos sufi
cientemente é a verdade. O sentido 



da justiça está ligado . ao sentido da . 
caridade. A concepção que temos 
de caridade concreta e viva marcará 
nossa concepção de justiça. Numa 
vida onde a caridade não tem vez, 
a justiça não m~~a. Se és caridoso, 
és justo. E o que dá sentido àcari
dade é Deus. No fundo, então, a re
vitalização da justiça depende díl 
intensificação do sentido de Deus 
em nossas vidas. E volta o grande 
tema da experiência de Deus. A me
dida que em nossas vidas particula
res Deus diminui sua influência, va
mos reduzindo nossas comunidades 
a aglomerados sociológicos, · onde 
reina, quando muito, a fraternidade 
legal, da qual descria Follereau ... 

. Nossa análise devesse, talvez, come
çar por aqui. Vamos à análise. 

A 

Um dia Cristo entrou na casa de 
Zaqueu. E o visitado declara que
rer distribuir a metade de seus bens 
aos pobres e, caso tivesse frauda
do alguém, restituiria o quádruplo. 
Como anota a Bíblia de Jerusalém, 
a lei judaica só prescrevia o quádru
plo em um caso e a lei romana o 
impunha para roubos abertamente 
praticados. Zaqueu, naquela hora, 
age sob o impulso da graça e não 
sob os ditames da lei. Recebera a 
visita daquele que aconselhara dei
xar todos os bens, vendê-los, dá-los 
aos pobres. Ao contato do Senhor 
percebemos, de repente, que algo 
está sobrando ·· em nós. E percebe
mos também que existem os outros 
que podem receber esta "sobra". A 
descoberta do mais em nós e do 
menos no outro é o começo da ver
dadeira justiça, que nos leva a dar 
não o que a lei prescreve e enqua-

dra, mas aquilo que nós podemos 
dar. O perigo é que a gente se ape
gue demasiado à parte que conser
va, dai este apego anula toda a doa
ção, pois o exagerado cuidado para 
conservar a nossa parte nos cega aos 
interesses e aos direitos do outro e 
nos leva a ser injustos. 

Se aceitamos que justiça é dar a 
cada um o que é seu, como sabere
mos o que cabe ao outro? S. Paulo 
diz: todas as coisas são vossas, vós 
sois de Cristo e Cristo é de Deus. 
Então, "se queremos dar a cada um 
o seu, temos que restituir tudo o 
que Deus deu para todos" (6). Assim 
sendo, a lei pode declarar o que e 
o quanto dar. Só a caridade é capaz 
de dar tudo. A lei manda dar as 
coisas, a caridade manda dar-se a 
si mesmo. O Autor que acabamos 
de ·citar diz: "Dar a cada um o seu, 
para um cristão, quer dizer: dar a 
cada homem a quota de amor a que 
tem direito. O vértice da justiça para 
um cristão é o amor. Dessa manei
ra, a caridade insere-se no períme
tro da justiça, ampliando-a enor
memente" . 

O apegar-se a sua própria parte, 
àquilo que julgamos ser do nosso 
direito, nos torna supercuidadosos 
com o que é nosso. Mas tremenda
mente descuidadosos com o que é da 
comunidade. Será que não há injus
tiça neste particular? Querendo ser 
claros: os objetos que dizemos "nos
sos" (que o são apenas até certo 
ponto) são zelosamente conservados 
e manuseados e a t é guardados. 
Quando, porém, pertencem à comu
nidade são "cachorrin.ho sem dono", 
tratados como tal, para desespero 
dos responsáveis. A comunidade 
também tem seus direitos. Também 
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a ela cabe o que é seu. Então, tam
bém aqui há campo para pecar con
tra a justiça. 

B 

Numa leitura egoísta das Consti
tuições, Ordenações, Estatutos, etc., 
sem dúvida, se encontra a defesa de 
nossos direitos. Não são eles um 
instrumento para tornar mais pesada 
a vida que livremente escolhemos, 
mas como vivemos em comunidades 
humanas, onde muitas vezes podem 
prevalecer os pontos de vista e as 
interpretações humanas, de ordem 
pessoal, a legislação tenta ser um 
caminho objetivo a nos livrar de ata
lhos subjetivos. Quando os lemos ou 
neles nos apoiamos ou . com eles 
argumentamos devemos ser objeti
vos: não apenas nossos interesses 
estão çm jogo, mas também os inte
resses dos outros. Por isso, se exe
cuto um parágrafo como quem usu
frui de seus direitos, então os outros 
parágrafos também são válidos, mes
mo quando "atrapalham" meus pro
jetos. Assim, se a legislação me as
segura minhas férias anuais, ela tam
bém determina certos comportamen
tos. Ora, se é válido o parágrafo 
das férias, são válidos também os 
parágrafos do comportamento. Só 
assIm reina a justiça. Portanto, tam
bém na interpretação da legislação 
há campo para pecar contra a jus
tiça. 

c 

Lei comum do trabalho. "Na fun
ção que exerce, sinta-se cada qual 
sujeito à lei comum do trabalho, e, 
enauanto assim adquirem as coisas 
necessárias à subsistência e às obras, 
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afaste toda preocupação indevid;t e 
se confie à Providência do Pai Ce
leste" (7). Este texto conciliar nos· 
lembra üês coisas: cada religioso 
está obrigado ao trabalho, n\lma 
obrigação pessoal; este trabalho po
de ser rentável à comunidade e às 
obras; este trabalho vem impregnado 
do espírito das bem-aventuranças. 
E aqui o importante: acima da re
muneração e da ganância está o sen
tir evangélico. Quem não quiser tra
balhar que não coma, escrevia São 
Paulo aos Tessalonicenses. Porque o 
trabalho tem também seu aspecto 
místico. :É uma das formas de mos
trar engajamento comunitário e de 
viver a pobreza. pessoal. Cada um 
trabalhe, mas partilhe o lucro com 
a comunidade, dentro da qual se 
abrigou. A comunidade cabe a admi
nistração dos bens pessoalmente ad
quiridos. 

Aqui, um ponto que nos leva a 
refletir. Será o medo do dia de ama
nhã, ou será a necessidade antropo
lógica de posse que leva os mem
bros, isoladamente, a constituírem 
seu pecúlio? Enquanto participa da 

. totalidade dos bens da comunidade,. 
faz a comunidade participar apenas 
parcialmente dos bens que adquire 
com seu trabalho. Claro que quan
to mais estivermos engajados numa 
sociedade capitalista, mais corremos 
o risco de sermos envolvidos pela 
sistemática calculista de ganho e lu
cro, de emprego e rentabilidade mo
netária, sistemática capaz de nos le
var a abandonar ou negar nosso tra
balho às nossas obras, para oferecê
lo a uma praça mais rentável. Pri
vamos, assim, do crescimento as 
obras que nos estão confiadas, sob 
pretexto de um trabalho que mais . 
"nos realize", mas que no fundo é 



a busca de um trabalho que mais 
renda . . E realização pessoal se con
funde, por vezes, ·com libertação 

• • • economlca . . 

Há outros pretextos ainda que nos 
levam a sonegar o trabalho devido 
à comunidade que nos acolhe, . pre
textos nascidos da irresponsabilida
de; da imaturidade, do egoísmo, da 
preguiça. .. e outros que mostram 
que também no tocante ao trabalho 
há campo para pecar contra a jus
tiça . . 

Há aqui um outro aspecto: não 
apenas cada membro pense na sua 
comunidade. Mas cada comunidade 
pense nas outras comunidades. E 
talvez, de repente se descubra que 
em algu.ma existe algo sobrando, que 
na outra está faltando de forma vi
tal, manifestando uma injustiça na 
distribuição, não proveniente de fa
tores históricos ou geográficos, nem 
da legislação, mas de uma falta mais 
profunda: a sensibilidade cristã em
botada. O que nos leva a concluir 
que também no relacionamento de 
comunidade a comunidade há cam
po para pecar contra a justiça. 

D 

Partilhar a presença. O que ca
racteriza as primeiras comunidades 
cristãs é a identificação: um só co
ração e uma s6 alma. Como diz 
Max Delespesse, não se chega de 
uma 56 vez, nem de repente a esta 
identificação. Mas através de uma 
série de acontecimentos, vividos em 
conjunto, e através de um esforço 
constante para O conhecimento mú
tuo. É, pois, fruto de um trabalho 
prolongado. E se dizemos trabalho, 
conféssamos que não é produto es-

pontâneo, ou matemático. :e um tra
balho sujeito a flutuações, a avan
ços, a recuos pr6prios de qualquer 
empreendimento verdadeiramente hu
mano. É deste trabalho que brota 
a alma comum. Ainda que se trate 
de uma obra de todos os dias, de 
todos os instantes da vida comuni
tária, há momentos que são parti
cularmente ricos: os tempos fortes 
deste amadurecimento (8). São as 
revisões de vida, os capítulos con
ventuais, as confissões comunitárias, 
as meditações partilhadas, os retiros . . . . 
mensaiS, os retlros anuaiS, os encon-
tros, os momentos diários de oração 
de modo todo especial. 

Negar o valor destes momentos, 
tirar o corpo fora, esquivar-se de 
dar sua participação, é prejudicar, 
retardar ou mesmo anular a identi
ficação da comunidade. Mas fui 
chamado para apressar esta identi
ficação. Fui chamado para, com os 
outros, realizar esta identificação. 
Sem minha colaboração o grupo 
permanecerá quando muito no nível 
societário e nunca chegará ao comu
nitário. Com isso, privo a comuni
dade de atingir seus objetivos. E não 
tenho direito para isso, enquanto a 
comunidade tem direito a seus obje
tivos. Portanto, no setor da presen
ça também há campo para pecar 
contra a justiça. 

E 

Cortar membros: falamos de iden
tificação da comunidade ou ç1e ho
mogeneidade e, como anota J. M. R. 
TiIlard, somos freqüentemente ten
tados por uma miragem: pôr de lado 
os membros mais idosos, como uma 
condição sine qua nou de homoge-
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neidade. Para conseguir isso tenta
ram-se soluções, bem intenciona
das umas, maquiavélicas outras -
que deixaram no ar perguntas an
gustiantes e nos corações enormes 
sofrimentos. E pergunta o autor: Es
tamos, por acaso, certos de que estes 
e estas que hoje preconizam esta so
lução em suas comunidades clássi
cas, aceitá-la-ão de bom grado, 
quando lhes chegar a vez? E con
clui: parece que há nesta posição 
algo de anti evangélico e até mesmo 
uma contradição com o ideal d(l "fa
mília de Deus", que segue a vida 
religiosa em seu desejo de viver o 
"já" do Reino, no qual todos os ho
mens são introduzidos na koinonia 
da caridage (9). Se quisermos ser 
lógicos com a caridade devemos 
"suportar os fardos uns dos outros 
para realizar a lei de Cristo" (Gãl 
6,2), mesl!lO que o outro se tenha 
tornado, na sua totalidade, um " far
do. Porque, foram estes e estas que 
conservaram o facho, mesmo quan
do lhes queimava as mãos. Não o 
soltaram, pois em seus corações 
ardia o desejo de entregá-lo a for
ças mais jovens e eles sonhavam 
poder olhar, com a felicidade no 
rosto e a alegria no coração, a pro
cissão de seus continuadores, certe
za de perenidade do instituto que 
tanto amaram. E agora são postos 
de lado, marginalizados, para não 
verem o cortejo passar! Portanto, 
também no relacionamento com os 
mais idosos há campo para pecar 
contra a justiça. 

F 

Autoridade-obediência. Aqui um 
ponto delicado no relacionamento 
religioso, pois, surgem aqui proble-
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mas com " enraizamentos históricos 
ou com razões "atualíssimas, dadas 
as reformas observadas e sofridas. 
Mas surgem igualmente enraizamen
tos marcados pelas fraquezas huma
nas e sobretudo pela ausência teo
lógica de quem abraça a obediência 
ou de quem assume a autoridade. 
Aliás, neste particular, participamos 
duma crise universal, não sendo, em 
absoluto, privilégio dos institutos re
ligiosos. No nosso caso, interessa
nos a autoridade-obediência em re
lação ao grupo, ao comunitário, ao 
coinônico. Neste particular, a obe
diência estã orientada para a conse
cução e a conservação de um ver
dadeiro relacionamento interpessoal 
profundo entre os membros do gru
po, bem como para a coesão inter
na da comunidade. A obediência, 
neste aspecto, identifica-se com a 
vontade decidida de pertença ao 
grupo e de relacionamento positivo 
com cada um dos componentes da 
comunidade. 

A autoridade se torna mais uma 
tarefa que uma capacidade (embora 
toda autoridade contenha uma ver
dadeira capacidade de dar ordens). " 
E sob este aspecto de tarefa é ne
cessário convencer-se que autorida
de é um serviço, enraizado no exem
plo daquele "que veio para servir". 
MUitas dificuldades brotam, na prá
tica, da não percepção das mudan
ças efetuadas, no mundo, na Igreja 
e nos Institutos, mudanças estas que 
criaram tipos novos de relaciona
mento: autoridade como serviço ao 
crescimento (de augere: fazer cres
cer) das pessoas; autoridade como 
promotora do vínculo fraterno (ani
madores de fraternidade); autorida
de fraterna e não paterna ou mater
na; a obediência angulada pelo diá~ 



logo; a obediência em corresponsa
bilidade; a obediência como discer
nimento comunitário da vontade de 
Deus. Enfim, a obediência ao Povo, 
à História, a Deus, que chama os 
homens quando os homens gemem 
sob determinadas necessidades. 

"O conselho da obediência con
siste .em o religioso conformar-se, 
mais plenamente, ao Cristo obedien
te. A obediência de Cristo é, ao 
mesmo tempo, humildade perfeita, 
pois ele assumiu 'a forma de servo. 
Portanto, quando nos conformamos 
a ele, ficamos livres da soberba e 
da conduta servil de Adão, toman
do-nos verdadeiramente filhos de 
Deus: Enfim, a obediência ao Povo, 
sempre prestada a superiores huma
nos, mas há sempre um objetivo em 
vista: a união mais íntima à vonta
de de Deus" (lO). Abuso de auto
ridade, recusa de obediência, não 
são elementos de expressão mera
mente pessoal, mas de repercussão 
comunitária. Tanto um como o ou
tro podem vir carregados da recusa. 
Recusa de desempenhar a vontade 
de Deus. Recusa de dar resposta ao 
momento histórico. Rompimento de 
um pacto assumido com a comuni
dade na qual ingressamos. Como 
muito acertadamente fala o Vatica
no lI, a obediência é uma moção do 
Espírito Santo (PC, n.o 14). :B sob 
este mesmo Espírito Santo que deve 
ela ser vista e vivida. Caso contrá
rio, corremos o risco - já obser
vado na história - decair na ten
tação, aliás já prevenida por Jesus, 
de tomarmos como modelo de nossa 
organização religiosa, a organização 
civil: "Os reis das nações imperam 
sobre elas, e os que exercem a auto
ridade sobre as mesmas são chama
dos benfeitores. Porém, não assim 

vós, senão que o maior entre vós 
será como o menor, e o que manda 
como o que serve" (Le 22,25 ss). 

Introduzidos Deus, o Espírito San
to, a Fé no voto de obediência e 
na função de governar, as duas são 
colocadas em função do mistério da 
comunhão com os homens e com 

. Deus. Só assim chegamos à qualifi-
cação - talvez desacreditada por 
muitos e por outros tida como utó
pica - de obediência e autoridade: 
expressões de amor. ":B assim -
diz o Pe. Haering que ficamos 
livres do egoísmo e da solidariedade 
no pecado", ou em outras palavras: 
a solidariedade na injustiça. Porque, 
no tocante à obediência e à autori
dade precisa-se de uma vigilância 
inspirada pelo Espírito Santo, para 
que o nosso reclamar direitos não 
pi~e os direitos do outro e faça com 
que todas nossas energias sejam ca
nalizadas para esta defesa, ficando 
os direitos sem chance de serem pos
tos em funcionamento. Na obediên
cia e na autoridade, portanto, há 
campo para pecar contra a justiça. 

G 

Quando se pedem renúncias. No 
relacionamento diário de uma comu
nidade, ninguém estranha, apareçam 
crises de convivência, ou seja, de
sentendimentos, choques de opi
niões, pontos de vista opostos, toma
das de posição chocantes, até mes
mo rebeldias. Enfraquecem-se com 
isso a fraternidade, a intimidade, a 
transparência e, por momentos, po
de surgir a dolorosa sensação de so
lidão, pois o indivíduo se sente blo
queado, freiado, teleguiado ou até 

,vítima dos componentes de seu gru-
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po .. Como conseqüência, aparece no 
íntimo do indivíduo o desejo --;- por 
vezes transformado em norma de 
agir - de recusar a colaboração, 
tanto espiritual quanto material. E 
vem o desligamento. Fica o diálogo 
interrompido. Recusa-se a palavra. 
Nega-se a reconciliação. Numa co
munidade religiosa essas práticas são 
fatais, pois envenenam e corroem as 
raízes da. vida religiosa e tornam-se 
manifestações abertas de antievange
lho. Porque, ao religioso, mais do 
que a ninguém, se pede uma capaci
dade tremenda de perdoar. Pedro, 
engajado já na comunidade apostó
lica, sentiu a vontade e a necessidade 
de perguntar: quantas vezes deverei 
perdoar? E a resposta dada a Pe
dro e a todos os engajados de todos 
os tempos: o perdão não conhece 
matemática ou computadores. É no 
ilimitado das vezes que o perdão se 
afirma. 

Podemos ouvir palavras desagra
dáveis, recepções frias, respostas ás
peras e podemos, por isso, ter o co
ração ferido, por vezes, no mais fun
do de nós mesmos, porque como o 
salmista temos que dizer: se isto me 
tivesse vindo de um inimigo, mas 
exatamente de meu irmão! Nós mes
mos podemos deixar escapar de nós 
expressões, termos, definições, res
postas, carregadas de mau ·humor, 
de descaridade, de boas maneiras. 
Mas em todos os momentos, ainda 
que através de um processo prolon
gado e sofrido, o perdão deve co
locar-se como desafio perene e to
tal, que não admite exceção, pois, 
é na vida comunitária e concreta 
que o Pai-Nosso assume sentido: 
perdoai, como nós perdoamos. Sem 
a capacidade de perdoar, reduzimos 
tremendamente a capacidade de vi-
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ver em comunidade. · A comunidade 
tem direito ao nosso perdão, para 
poder, apesar das limitações de seus 
membros, neste particular, desem
penhar sua tarefa redentora e ecle
sial. Recusar-se, pois, ao perdão é 
travar o crescimento da comunida
de. E isso é injusto, pois, ela nos 
acolheu para em nós receber forças 
para crescer. Portanto, também no 
apelo ao perdão há campo para pe
car contra a justiça. 

H 

Silêncio. Não pensamos no silên
cio ligado à solidão e ao deserto. 
Mas referimo-nos ao silêncio que, 
em comunidade, guardamos sobre os 
feitos e realizações daqueles que 
conosco convivem. Afinal, no cora
ção de cada um de nós, não obstan
te termos já colocado nossos triun
fos nas mãos do Senhor, pulsa a ne
cessidade de um reconhecimento dos 
que partilham nossa experiência. 
Não um reconhecimento esteriotipa
do, contaminado pela bajulação. Mas 
um reconhecimento que é conforto, 
que é aprovação, que é, sobretudo, 
participação, pois através do reco
nhecimento os companheiros e a co
munidade assumem comigo. Entram, 
pois, em comunhão. O silêncio, guar
dado por vezes sob forma ostensiva 
reveladora de uma espécie de ciúme, 
é o gelo a cair sobre o entusiasmo, 
é o corte rude de um rebento que 
começa a deitar folhas e florir. São 
iniciativas cortadas antecipadamen
te. Nosso reconhecimento é mão que 
se estende, é corresponsabilidade 
que vem à tona, é diálogo que rompe 
barreiras, é porta aberta de cora
ção. E meu irmão tem direito a este 
apoio sincero e construtivo, desejo-



so de 'ajudá-lo a crescer. Como me 
posso recusar? 
, Há outro silêncio danoso: quando 

em torno da mesa de reunião; por 
posição preassumida nos calamos. 
Este calar-se significa retirada de 
colaboração, ausência de comunhão, 
desligamento, desinteresse, desespe
rança, desconfiança. Quantas reu
niões sossobraram sob a frieza des
tes silêncios! Quantas soluções dei
xaram de ser tomadas porque este 
silêncio permeou 'de desânimo todo 
o grupo! Quantacomuriidade através 
deste silêncio iniciou sua desintegra
ção! E cada comunidade religiosa 
atingida é uma parcela da Igreja pre
judicada. Não é apenas o pequeno 
grupo que sofre as conseqüências, 
mas toda a grande comunidade atin
gida pelo apostolado deste grupo. 
Quanta injustiça num desses silên
cios! Portanto, nestes silêncios, tam
bém há campo para pecar contra a 
justiça. 

I 

Santidade. O Vaticano II tornou 
a enfatizar: todos os cristãos são 
chamados à santidade. Acabaram-se 
os monopólios. A santidade é a per
feição do amor autêntico. E está 
condicionada também ao "a quem 
muito foi dado, muito será pedido". 
Ao religioso são revelados, paulati
namente, os. mistérios desta santida
de. Não só é convidado a vivê-la, 
mas lhe são oferecidas as oportuni
dades para exercitá-la. Todos quan
tos escrevem sobre vida religiosa, 
estão a apontar este aspecto. Seguir 
o Senhor de perto, na vida que pro
pôs aos discípulos Ué, normalmente, 
trilhar o caminho mais direto para 
a.santidade". Mais adiante, continua: 

"A vida religiosa deveria normal
mente gerar a maior proporção de 
santos. Este dado, de fato, mostra 
aos religiosos a obrigação derivada 
de sua própria "lógica". O estado 
religioso foi instituído para que os 
imperfeitos chamados por Cristo se 
tornem santos, para facilitar-lhes o 
caminho. Mas, evidentemente, de
vem marchar resolutos por essas 
vias, sem lugar de, no coração e no 
agir, se reduzirem ao estado leigo. 
Como diz S. Paulo, tem que levar 
uma vida digna do chamamento que 
receberam" (11). 

Esta vida digna é a vida conse
qüente, isto é, do fato de abraçar 
a vida religiosa se seguem conse
qüências que não dependem do meu 
aceitar, mas que fazem parte da 
vida que abracei. São lógicas. Igno
rá-las, menosprezá-las, evitá-las é 
faltar com a palavra empenhada. f: 
ser infiel. :f: doloroso observar que 
não se tem medo de ser infiel! Toda 
fidelidade nasce da fé. Os mistérios 
e os compromissos vistos sob o ân
gulo das coisas terrenas, perecíveis, 
ou dentro dos padrões meramente 
humanos, sociológicos e psicológi
cos, levam à infidelidade. E falhar 
num ponto tão vital quanto este, que 
é fundamental à vocação religiosa, 
é ser injusto com Deus. Esta santi
dade não é uma "imposição". É 
uma proposta séria de Deus. E a 
busca, de nossa parte, é uma res
posta a Deus e à Igreja. Assim, a 
santidade é dom e é resposta. Por 
isso, a resposta é conseqüência do 
dom. Portanto, entra aqui o ' direito 
a Deus, a quem, como religiosos, 
prometemos solenemente viver uma 

.... ." . consagraçao, com suas eXlgenclas e 
conseqüências. Porque Deus em seus 
planos precisa da obediência do ho-
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mem, porque é através desta obe
diência que ele realiza seu plano de 
amor no mundo. Assim, a nossa 
justiça deita raízes em nossa voca-- -çao e consagraçao. 

E tudo o que nasce da vocação 
é elemento constitutivo, cuja vivên
cia ou não repercute no próprio 
plano de Deus que, afinal de contas, 
congregou e uniu em sua palavra, 
uma comunidade para realizar uma 
tarefa no mundo: promover a santi
dade de seus membros e instaurar 
o Reino no mundo. Donde as pala
vras do Concílio, que não querem 
ser elogio, mas séria chamada de 
atenção à nossa responsabilidade, no 
capítulo sobre a vocação universal 
à santidade. Esta santidade "se ex
prime multiformemente nos indiví
duos que em sua vida tendem à per
feição da caridade, edificando assim 
os outros. E de modo todo peculiar 
esta santidade aparece na prática 
dos comumente chamados conselhos 
evangélicos" (12). O Concílio não 
diz que os religiosos "são convida
dos", ou a eles "são oferecidos" 
meios, mas diz simplesmente: a san
tidade "aparece", ou transparece, 
vem à tona. E ali está o grave para 
nós, Aqui me vem à mente o epi
sódio narrado por Kazantzakis, na 
vida de São Francisco. Caminhando 
com os irmãos em pleno inverno, 
com chuva e lama, chegaram, com 
o Santo desmaiando, à choupana de 
um camponês, que inteirado tratar
se de Francisco de Assis que tinh.a 
a fama de "santo", se dirigiu a ele, 
sem rodeios: 

- Se de fato és Francisco de 
Assis. aconselho-te, para o teu pró
prio bem, a sere, bom e honesto 
como dizem que és, porque nume-
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rosos são os que 'crêem na tua bon
dade e na tua honestidade e a sal
vação de suas almas está em tuas 
mãos. 

Lágrimas rolaram pela face de 
Francisco. 

- Meu irmão .,...- murmurou -
jamais esquecerei o que acabas de 
dizer. Sempre me esforçarei para ser 
bom e honesto, a fim de não desi

·Iudir as almas que depositam con
fiança em mim. Bendito sejas pelo 
teu conselho" (13). Tivéramos nós 
sempre um camponês a nos recor
dar isso, porque também na santi
dade há campo para pecar contra a 
• • Justiça. 

Podemos definir a justiça. Pode
mos constatar a injustiça. Combatê
la. Ser até mártires sociais da justi
ça. Só há uma saída: a caridade. Se
gundo o Perfectae Caritatis é ela 
"que vivifica e dirige a própria prá
tica dos conselhos evangélicos (n.o 
6). Na Lumen Gentium: caridade é 
"a alma de todo o apostolado" (n.o 
33). E na Apostolicam Actuositatem 
diz que "todo o exercício do aposto
lado deve buscar sua origem e for
ça na caridade" (n.o 8). fi a carida
de que realiza a unidade entre a bus
ca direta de Deus, a prática das vir
tudes e as obras exteriores de apos
tolado. fi como um elemento central 
que faz com que a vida cristã -
forçosamente a vida religiosa - for
me um todo, evitando deste modo 
que a dispersão nas funções produ
za a desintegração interior, donde se 
origina, não raro, o desencanto. 

Nos documentos de Medellin -
tão esquecidos talvez volta-se à 
mesma tecla. No documento sobre 
os Religiosos: "Seu testemunho não 



é algo abstrato, mas existencial, si
nal da santidade transcendente da ' 
Igreja. Quer-se viver com maior ple
nitude, por meio dessa especial con
sagração, pessoal com Cristo, que se 
iniciou no batismo. Ela se exprime 
principalmente através. do voto .de 
castidade ... e pela candade da vIda 
comunitária que é um prenúncio da 
perfeita união no Reino futuro" (n.o 
4). Ou no documento sobre a justi
ça: "Cremos que o amor de Cristo 
aos nossos irmãos- será não somente 
a grande força libertadora da injus
tiça e opressão, mas a inspiradora 
da justiça social, entendida , como 
concepção de vida e impulso para 
Q desenvolvimento integral de nos
sos povos" (n.o 5). E no documento 
sobre a paz: "O amor é a alma da 
justiça" (n.o 14, c) (14). 

E poderíamos multiplicar as cita
ções. Mas para quê? Se o que Cris
to disse no Evangelho não nos im
pressiona, impressionar-nos-á o que 
os homens dizem, ainda que inspira
dos neste Evangelho? Que assunto 
terá sido tratado com mais lucidez, 
com mais clareza, com mais evidên
cia do que a caridade? Não apenas 
como apresentação, mas como exi
gência, cuja repercussão chega à 
eternidade, no grande julgamento. 
Haverá algo melhor fundamentado 
que a exigência da caridade? E isto 
tudo, simplesmente porque Deus é 
amor. :fl esta caridade a força capaz 
de desmontar estas mil barreiras que 
nascem, ora como sebes frágeis, ora 
como amaranhados de espinhos, 
mesmo no seio das comunidades dos 
que se dizem tocados pelo amor de 
Deus. :fl esta caridade que opera a 
maravilhosa transformação que ele
'va o homem a sentir-se cercado de 
.irmãos e ser conseqüente com esta 

, ' 

visão: tratá-los como irmãos. :fl esta 
caridade que faz com que um grupo 
de homens ou mulheres que Deus 
ajuntou dos quatro ventos, apesar de 
'suas diferenças, encontrem um pon
to comum, tão forte que os leve a 
aceitar 'estas diferenças como a gran
de riqueza para a realização inte
gral do homem. :fl esta caridade que 
'repete pelos caminhos do mundo os 
passos de Cristo e faz com que, em
bora em meio a realidades cruéis, o 
hO)llem sofrido de hoje acredite que 
Deus se fez homem. :fl esta caridade 
que atesta a possibilidade da vida 
a dois, a três, a centenas, ou seja: 
a possibilidade da comunhão. 

Numa palavra: nossa justiça tem 
os pés de barro ou de rocha, con
forme for nossa certeza de que Deus 
é amor. Enquanto não acreditar, 
com todas as veras de minha alma, 
neste amor estarei inapto para de
sencadear a justiça. Mesmo que con
seguisse elaborar os mais profundos 
códigos que regem os relacionamen
tos humanos, mesmo que estivesse 
em condições de repeti-los de cor, 
mesmo que me fosse dado interpre
tá-Ias nos recônditos mistérios de 
suas elaborações, mesmo que me 
tornasse merecedor do Prêmio N 0-

bel da Paz, mas não tivesse a CA
RIDADE, seria um sino a mais a 
bimbalhar no desafinado concerto 
dos fazedores de ilusões. 
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Porque não são os livros, nem 
este artigo, que nos vão colocar no· 
caminho da justiça, que rege a vida 
comunitária, a qual, por sua vez, é 
a fonte da evangelização, mas é o 
encontro com este amor de Deus, 
LL __ o • • • • _._~ _ _ _ _ o • 

que ' não é um encontro definitivo, 
mas uma elaboração, que consome 
o esforço · de cada um, em todas as 
partes do mundo, em cada hora do 
dia, . porque Deus nunca deixa de 
amar, porque ele é o AMOR. 

NOTAS 

'i"'"'-- - ' •. 
• 
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Diante das numerosas consultas que DOS chegam sobre a elaboração 
do texto renovado das Constituições, CONVERG~NCIA pnblica estas 
orientações do Padre Hélio Gambari, SMM, Subsecretário da Sagrada Con
gregação para os Religiosos e Institutos Seculares. Serão lima primeira 
orientação adequada às perguntas fundaIllentais que se fazem. O autor expôs 
esta matéria Duma rellnião do CODselho dos 16, formado de membros da 
Sagrada Congregação para os Religiosos e de Superiores Gerais. 

• ORIENTAÇÕES 
PARA AS 

CONSTITUiÇÕES 

PE. muo GAMBARI, SMM 

I. Lugar das Consllluições 
nos Institutos Religiosos 

1. Código fundamental. A revi
são e a elaboração das Constituições 
e as orientações para um tal traba
lho supõe idéias claras sobre o que 
representam as Constituições para 
um Instituto Religioso. Os textos 
conciliares e pós-conciliares, de 
acordo com uma tradição secular, 
apresentam as Constituições como 
um código fundamental que delineia 
a fisionomia ou a identidade do Ins
tituto, prescrevendo a vida e a ação 
que respondem pelo seu carisma. As 
Constituições são um código de vida 
no sentido espiritual e normativo, 
capaz de animar e caracterizar o 
modo de viver e de trabalhar do 
Instituto e de seus membros, mesmo 
nas opções deixadas ao arbítrio de 
cada um. 

2. As Constituições se limitam ao 
que é fuudamental, substancial e ca-

racterístico, deixando a outros có
digos a ordenação dos elementos e 
pontos particulares que necessitam 
de adaptação aos tempos e aos lu
gares. Serão códigos suplementares 
ou complementares, de natureza ju
rídica ou normativa. As Constitui
ções diferem igualmente, dos Dire
tórios ou textos que ilustram mais 
amplamente a espiritualidade da fa
mília religiosa. 

3. Nas congregações, as Consti
tuições fazem, igualmente, o papel 
das Regras, código ou norma de 
vida, em uso nas Ordens antigas. 
Nas Ordens que têm uma Regra, as 
Constituições a especificam e apli
cam na medida necessária. 

4. Nestes últimos cem anos, so
bretudo, as Constituições se toma
ram pesadas com numerosos deta
lhes ou elementos secundários e 
transitórios, de conteúdo, natureza 
e importância jurídicas, chegando a 
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ser uma legislação pormenorizada e, 
com freqüência, cópia de um mode
lo único (1). Donde a necessidade 
de uma revisão para o que se de
ram as diretrizes e os critérios (2). 

5. Esta revisão pedida confirma 
a necessidade para os Institutos de 
terem Constituições, isto é, um guia 
e uma legislação, que não admitem, 
nem mesmo por ·um tempo limita
do, um vazio de autoridade, nem 
a inexistência ou supressão de todo 
o conteúdo das Constituições apro
vadas pela Igreja. Foi autorizado 
aos Institutos fazerem experiências 
contrárias às normas das Constitui
ções aprovadas pela Igreja (3). Está 
igualmente previsto que a Santa Sé 
permita experiências contrárias às 
normas do direito comum ou geral. 
Evidentemente que estas faculdades 
não podem entender-se como aboli
ção, nas famílias religiosas, das 
Constituições, nem sequer por um 
breve período de tempo. A necessi
dade de conservar a identidade pró
pria, de evitar o vazio de autorida
de e uma instabilidade contínua, tor
nam indispensável num Instituto a 
existência de um código constitucio
nal claro, estável, válido para todos. 
Quem entra para um Instituto deve 
saber para onde está entrando e a 
que se compromete. O período ex
perimental de uma parte das Cons
tituições, isto é, das normas que de
vem ser adaptadas ou eliminadas 
não pode significar supressão nem 
instabilidade de todo o resto, como 
se os Institutos devessem começar 
do nada. 

1. Normas de 1901. 
2. PeTteelae Caritatis, 3-4 e Eec/esia 

Sanelae, lI, 6-11. 
3. Eeclesiae Sanelae, lI, 6. 
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6. A instabilidade de uma parte 
das Constituições e a natureza ex
perimental das novas normas ado
tadas e das velhas supressas se re
fletem necessariamente na fisiono
mia e na estrutura da Ordem ou da 
Congregação. Daqui se entender 
porque EccIesiae Sanctae n, 6-8 
prevê para as experiências das Cons
tituições, tempo limitado. Isto não 
significa, é claro, que se tem inten
ção de suprimir toda experiência na 
vida religiosa. Significa somente que 
as Constituições não podem ser uI!! 
código instável de natureza experi
mental e que os elementos que pre
cisam de adaptações e de mudanças 
não devem figurar nas Constituições. 
Quando estes elementos desaparece
rem das Constituições, de acordo 
com o número 14 da Ec:cIesiae Sanc
tae, não deverá haver grande difi
culdade para torná-las estáveis. 

11. Conteúdo 
das Constituições 

A matéria das Constituições deve 
ser determinada com base na na
tureza e função de um código fun
damentai ou uma carta constitucio
nal. Será útil que recordem o que 
a Constituição de um Estado signi
fica em relação a outros códigos que 
regulam diferentes matérias. 

Em geral 

a) Elementos substanciais do Ins-
. tituto e da vida religiosa. Nas Cons

tituições deve figurar, em primeirís
simo lugar, o que constitui a iden
tidade ou a própria imagem, isto é, 
a fisionomia e função do Instituto, 
seja como Instituto religioso, seja 



como Instituto específico. Deve COIl

ter aquilo que o Concílio (4) chama 
de patrimônio próprio e o que EccIe
siae Sanctae 11, 6, quer explicita
mente que seja salvaguardado, mes
mo com os movimentos de revisão 
e de atualização, ou seja: o fim, a 
natureza, as próprias intenções dos 
fundadores, assim como as sãs tra
dições. Sendo assim, constituem ma
téria das ·Constituiçoes os elementos 
fundamentais da vida religiosa fun
didos com as características de um 
determinado Instituto. O carisma 
deste supõe, determina e especifica 
a natureza da vida religiosa e seus 
elementos fundamentais. Estão com
preendidos nas Constituições, o fim, 
o espírito, a missão, a ação do Ins
tituto e de seus membros, a matéria 
e legislação dos conselhos evangéli
cos, as atividades do Instituto e de 
seus membros. 

b) Natureza dos elementos. Fun
damento evangélico e teológico. As 
Constituições, como código .de vida, 
são portadores de elementos espiri
tuais e doutrinais, inspirações que 
fazem ressaltar o desígnio de Deus 
sobre os membros do Instituto. . . 
EccIesiae Sanctae··n, 12.8 , quer que 
figurem · nas Constituições, "princí_ 
pios evangélicos e teológicos con
cernentes à vida religiosa e sua união 
com a Igreja." · Por conseguinte, 
Ecclesiae Sanctae quer que nas 
Constituições haja elementos doutri
nais e espirituais relativos à vida re
ligiosa em geral e princípios relatÍ
vos aos diferentes elementos subs
tanciais que a constituem: elementos 
que reencontramos em Perfectae 
Caritatis e EvangeJica Testificatio. 

4. perfeclae Caritatis, 2 b. 

Em particular se pede que seja su
blinhado sua dimensão eclesial. 

As inspirações relativas ao espí
rito, aos fins e às características do 
Instituto devem fundir-se com estes 
elementos. A espiritualidade do Ins
tituto deve impregnar todo o con
teúdo das Constituições. Estas de
vem receber sua força não somente 
da aprovação da Igreja, mas tam
bém dos fun..damentos evangélicos, 
espirituais e teológicos sobre os 
quais se baseiam. Até mesmo o di
reito deve ter. um fundamento evan
gélico. É evidente que os princípios 
e as motivações doutrinais devem 
ser autênticos, sólidos e tomados de 
fontes verdadeiras. 

c) Nomlas jurídicas (5). As nor
.mas jurídicas necessárias para de
terminar a fisionomia, os fins e os 
meios do Instituto não podem faltar 
nas Constituições. Deve haver uma 
parte jurídica constituída por nor
mas e estruturas necessárias para 
determinar e concretizar o que está 
indicado nos princípios. A tradução 
prática do carisma e o alcance dos 
fins do Instituto pelo grupo como 
grupo e pelos seus membros exigem 
normas jurídicas precisas. EccIesiae 
Sanctae exclui conflito entre as nor
mas,· As normas adotadas devem ser 
claras e precisas. 

O número 13 de EccIesiae Sanc
toe pede que as Constituições sejam, 
·aci mesmo teinpo, doutrinais, exor
úitiva~, inspiradoras e jurídicas. A 
necessidade de normas jurídicas não 
exclui que, em certas matérias, seja 
suficiente enunciar os · princípios, 
fontes .de inspiração para os. religio
sos . . As normas jurídicas devem fi-

5. Ecclesiae Sanctae, lI,. 12 b. 
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gurar nas Constituições na medida 
em que são necessárias. Deve-se evi
tar nas Constituições a dicotomia ou 
a separação entre doutrina e inspi
ração e normas jurídicas. O número 
13 pede a união entre estes elemen
tos. Até mesmo as matérias que pa
recem puramente jurídicas, tais co
mo as estruturas de governo, a admi
nistração de bens, exigem uma base 
de espiritualidade. 

d) Caracteres dos elementos. De
vem incorporar-se às Constituições 
de um Instituto os elementos que 
são característicos do Instituto, está-

• • vels e permanentes, tais que possam 
ser vividos em todas as partes. Sen
do um c6digo fundamental, as Cons
tituições devem gozar de estabilida
de e segurança. A estabilidade dos 
elementos doutrinais e inspiradores 
será, naturalmente, diferente da es
tabilidade dos elementos jurídicos; 
aqueles exigem uma estabilidade su
ficiente. Quem entra para . um Ins
tituto e professa nele segundo as 
Constituições, sabe que estas são 
permanentes. Isto é válido, sobretu
do, para a fisionomia da família re
ligiosa que pensa abraçar. 

e) Critérios. A orientação do nú
mero 14 de Eclesiae Sanctae é im
portante, integra e esclarece em sen
tido positivo, o que se disse nos 
números precedentes. Os elementos 
secundários e mutáveis não figura
rão nas Constituições, mas em ou
tros c6digos. 

Em particular 

Os critérios dos números 12, 13, 
14 acerca dos elementos que devem 
figurar nas Constituições e os que 
não devem não são de fácil aplica-
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ção e deixam grande possibilidade 
aberta para se inserir, segundo a 
utilidade e a conveniência, certos 
elementos nas Constituições para 
que estas sejam funcionais e cons
tituam um guia válido para o Insti
tuto e seus membros. A aplicação 
destes critérios na revisão das Cons
tituições em vigor e na elaboração 
das novas, levará em conta todas as 
circunstâncias relativas aos diferen .. 
tes Institutos. . 

Há elementos necessários ou, ao 
menos, muito úteis, para todos os 
Institutos. Outros, são úteis e acon
selháveis apenas a determinados Ins
titutos. As características particula
res de certos Institutos podem justi
ficar normas e estruturas excepcio
nais se comparadas com as normas 
e estruturas de outros Institutos. A 
tipologia dos Institutos pode sugerir 
tipos diversos também de Constitui
ções. Aqui se abre um vasto campo 
à ação orientadora da Santa Sé. Li
mitando-se à imposição de normas 
e estruturas ao que é estritamente 
necessário, assim como excluindo 
formas novas ou modalidades diver
sas daquelas confirmadas pela expe
riência e pela jurisprudência passa
da e presente, a Sagrada Congrega
ção pode proporcionar uma ajuda 
apreciável, não publicando normas 
mas sugerindo e indicando concre
tamente elementos a serem introdu
zidos nas Constituições e como po
derão ser incluídos. 

111. Que esperam os Institutos 
da Sagrada Congregação 
para os ReligiOSOS? 

Em outras palavras: que pensa 
fazer a Sagrada Congregação? 



1. Aplicando o princípio da sub
sidiariedade, a Sagrada Congrega
ção pode e deve ajudar os Institutos 

,dando as orientações necessárias 
para que as Constituições sejam ver
dadeiro código de vida. Estas orien
tações podem ser dadas a todos os 
Institutos e aos Institutos em parti
cular também, como já se faz por 
ocasião das Atas dos Capítulos Ge-

• rals. 

2. A ajuda deve ser dada em sen
tido positivo, indicando tudo quan
to pode ser útil e conveniente e 
igualmente sugerindo diferentes pos
sibilidades. Pode dar-se também em 
forma negativa indicando o que pa
receria inoportuno. Em qualquer hi
pótese, a Sagrada Congregação pode 
indicar estruturas e inovações que 
segundo seu parecer, não pode apro-

• • var e, por cousegumte, tornam ma-
ceitáveis as Constituições apresenta
das para a sua aprovação. 

3. Em conformidade com os cri
térios adotados, pela Comissão para 
rever o Direito relativo aos Religio
sos (6), os Institutos esperam que 
a Sagrada Congregação lhes dê sufic 
ciente liberdade para que as Cons
tituições respondam à fisionomia es
pecífica e às circunstâncias próprias 
de cada Instituto. As mesmas orien
tações que a Sagrada Congregação 
dá, não devem excluir, em forma 
rígida, as soluções e estruturas dife
rentes, se verdadeiramente o exige 
a natureza de um Instituto. 1! dese
jável que o fato da imposição de 
normas jurídicas e minuciosas como 
em 1901, não se repita. 

6. Communicationea, II (1970), 170-
173. 

IV. Que espera a Sagrada 
Congregação dos Institutos? 

, . ,Os Institutos deveriam ter um tex
to de Constituições revisadas, a tí
tulo de experiência, texto que ani
me, guie e ordene a vida religiosa 
do Instituto e de seus membros, de 
sorte que, durante o tempo de el!:
periência se possa verificar se as 
normas contidas no mesmo estão 
adaptadas às necessidades e se são 
tais que possam ser mantidas no 
texto. Não deveria haver Institutos 
que, de fato, estivessem sem Cons
tituições. Embora -devam continuar 
as experiências de mudanças a se
rem introduzidas nas Constituições, 
é preciso poder se referir a um tex
to ou a um código que contenha 
aquilo que é imutável paralelamen
te ao que se mudou ou que é maté
ria de experiência. 

V. Perguntas 

1. É conveniente e possível che· 
gar a um texto de Constituições no 
contexto atual de transformações 
contÍImas, sem tempo suficiente para 
as experiênc:ias , e sem ter tenninado 
o trabalho de revisão do Direito re. 
lativo aos Religiosos? 

Na vida religiosa e no patrimônio 
do Instituto há muitos elementos 

, . . ". permanentes, estavels, unutave1s e 
que, como tais, não podem ser obje
to de discussão ou considerados co
mo se não fossem mais constitucio
nais. Depois de se eliminar das 
Constituições tudo o que é mutável 
e que exige adaptação às diferentes 
regiões e circunstâncias e, tendo pre-
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sente que outros artigos podem dar 
margem a ulteriores determinações 
em outros códigos suplementares, o 
restante oferece ainda muita maté
ria exigida pelas Constituições. Se 
algum ponto deva ser experimenta
do por muito tempo, isto significa 
que não é matéria própria para ser 
inserida nas Constituições. Com isto 
não se elimina da vida religiosa toda 
experiência, mas se quer esclarecer 
o caráter estável de setores que não 
são matéria de experiência. Penso ..' . . - . que e precIso ter OplllJaO maIs apu-
rada a respeito da natureza e do fim 
das experiências. 

Não será porque uma norma deva 
ser mudada em caso de necessidade 
que deva também ser tida a título de 
experiência. Por sua natureza, a ex
periência tem uma duração, porém, 
limitada. Seria igualmente útil pôr 
um ponto final às experiências em 
curso e deduzir delas as conseqüên
cias lógicas. Para tudo aquilo que 
ficar fora .:Ias Constituições haverá 
sempre a possibilidade de continuar 
as experiências no sentido que, ba
seando-se estes ' códigos na autorida
de do Capítulo Geral, este poderá 
sempre introduzir mudanças. Com 
isto parece que a segunda dificulda. 
de também está resolvida, ao menos 
e'm parte. A falta de revisão do Di
reito Canônico não pode se consti
tuir em dificuldade séria. Depois da
quilo que se publicou em Commu
nicationes (7), pode-se concluir que 
se tem intenção 'dedeixar aos Insti
tutos grande possibilidade e liberda
de na determinação de seu direito 
particular e,. por conseguinte, limitar 
aos cânones os pontos fundamentais. 

7. Commullicatíon .. , 11 (1970), 168-
181: V (1973), 47-49. 
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Ademais; não parece necessário 
que o direito religioso comum con
tinue incluído nas Constituições. Em 
muitos casos uma chamada ao Di
reito Comum poderá bastar. Com
preende-se igualmente que ' não será 
necessário retomar todos os cânones 
do Direito atual que facilmente po
derão ser mudados. Por fim, a mes
ma hipótese de algum retoque nas 
Constituições depois da Promulga
ção do novo Código não deveria 
manter todas as Constituições na 
instabilidade durante os anos que 
nos separam de sua promulgação, 
mesmo se estes anos possam ser 
pouco numerosos. 

2, Será. necessário incorporar às 
Constituições os cânones ·do Direito 
,relativos aos religiosos? 

. Esta pergunta está respondida com 
aquilo que acabamos de dizer. Há 
outros meios para assegurar aos re
ligiosos e às religiosas o conheci
mento do direito comum deles. Para 
isso podem servir os códigos s1Jple
mentares. 

3. A aprovação qlle se deve obter 
da Sagrada Congregação, cQDforme 
a Ecçlesiae saljctae lI, 8,será sem-
pre 'defiiiitiva? . , 

É necessário não esquecer o caso 
dos Institutos que, em razão de um 
breve intervalo entre o Capítulo Es
pecial -e -o Capítulo Ordinário, ' dis
puseram de menor espaço de tempo 
que .'outros para fazer suas experiên
cias. Convém lembrar a oportunida" 
de de se fazer alto nas experiências 
em curso e evitar assim que tudo, 
na vida religiosa hoje, seja julgado 
instável, porque .se. fazemexperiên-

• clas. . . 
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OS 
RELIGIOSOS 
EO 
MOVIMENTO 
DE REFORMA 
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DURANTE 
O SÉCULO 
XIX 

.. 

R. AZZI 

Introdução 

Numa análise suscinta e global da 
história dos religiosos do Brasil po
de~se designar o período que vai da 
expulsão dos jesuítas em 1759 até 
o fim do. Império em 1889 como 
uma fase de crise das Ordens Re-. . 

ligiosas, e ·em certo sentido, da pró
pria vida religiosa no Brasil. 

Todavia, essa apresentação rápida 
pode gerar a idéia de que é apenas 
com o advento da Repílblica que se 
opera a ·renovação das antigas Or
dens e um reflorescimento geral da 
vida religiosa. Na realidade, lá du
rante o período imperial se estabe
lecem no Brasil importantes institu
tos religiosos. 

Esse primeiro surto de renova
ção da vida religiosa se deve de mo
do particular ao movimento de refor
ma católica, instaurado no século 
passado sob a liderança do episco
pado, e cuja meta principal era a 
implantação do espírito tridentino na 
Igreja do Brasil. Para conseguir as 
finalidades desejadas, os bispos re
formadores servem-se principalmente 
da colaboração dos religiosos. 

Essa participação efetiva dos ins
titutos religiosos no movimento de 

. reforma se concretiza em quatro 
principais linhas de atividades: 

Em primeiro lugar, reforma do 
clero, através da instituição das con
ferências eclesiásticas e dos retiros 
espirituais e, em modo especial, me
diante a direção dos seminários, des
tinados à formação do clero jovem. 
Já em sua primeira pastoral datada 
de 6 de j unho de 1852, em que 
propugnava a "criação de um bom 
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seminário diocesano", o bispo refor
mador de São Paulo, D. Antônio 
Joaquim de Melo, afirmava: 

"J ulgamôs, porém, dever assegu
rar-vos que, se a educação do semi
nário não for sustentada por padres 
que por dedicação religiosa se dão 
ao ensino da mocidade, não move
remos uma só pedra para tal fim. 
~ incomparavelmente melhor não ter 
seminário algum, do que tê-lo mal 
const:!uído; jamais empregados, que 
s6 têm em mira o ganho, se com
penetram dos dons da fé, nem fazem 
por ela grandes sacrifícios" (1). 

E o bispo de Mariana, D. Viçoso, 
um dos líderes do movimento refor
mador, em carta de 2 de julho de 
1863 ao Ministro Marquês de Olin
da escrevia: 

"Vejo as boas intenções de V. 
Excia., mas minha experiência de 50 
anos de seminários me tem ensinado 
que o grande meio de reformar o 
clero é a reforma dos seminários, 
entregando-os a comunidades dedi
cadas a esse emprego, como os la
zaristas, jesuítas, etc., como muito 
bem o entendeu o Sr. Ministro da 
Justiça, no relatório de 1857. A fal
ta que sofremos talvez não nasça 
tanto da falta de ciência, como da 
falta de costumes" (2). 

A segunda atividade específica dos 
religiosos em colaboração com o 
episcopado será a promoção da ins
trução religiosa do povo, de modo 
especial através das chamadas mis
sões populares. Em sua primeira 
carta pastoral, datada de 27 de mar
ço de 1844, D. José Afonso, bispo 
do Pará, declara: 

"Cabe aqui lembrar-vos, reveren
dos párocos, o grande benefício que 
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a Providência acaba de fazer à nos
sa diocese, inspirando o sábio go
verno de Sua Majestade Imperial 
para enviar ao rebanho que nos é 
confiado os missionários barbadi
nhos, esses religiosos que vão entre 
nós aumentar o número dos operá
rios encarregados da missão evan
gélica, em seara tão grande, onde 
não abundam obreiros. Que pode
roso auxílio, reverendos párocos, 
para que a palavra de Deus cresça 
e frutifique" (3). 

A terceira missão dos institutos 
religiosos em colaboração com o 
episcopado é a educação da juven
tude tanto masculina como feminina. 

"Era um dos grandes ideais de 
D. Antônio Joaquim de Melo, pri
meiro bispo paulista que ocupou o 
sólio de São Paulo, a fundação de 
um colégio para meninas, dirigido 
por ilustradas e virtuosas religiosas, 
ensinantes aptas, para perfeita for
mação intelectual e moral de sua 
vasta diocese" (4). 

~ também o desejo de confiar a 
educação da juventude masculina a 
uma congregação religiosa que leva 
o bispo do Rio de Janeiro, D. Pedro 
Maria de Lacerda, o obter a vinda 
dos Salesianos para o Brasil, escre
vendo nessa oportunidade uma carta 
pastoral "em favor de um estabele
cimento de Ofícios, Artes e Letras 
em Niterói" (5). 

Enfim, as religiosas em modo par
ticular se incumbem do cuidado dos 
enfermos e dos pobres. 

"As Filhas de São Vicente de 
Paulo, declarava a 5 de junho de 
1849 o Arcebispo da Bahia, D. Ro
mualdo Antônio de Seixas, revesti-



das · do sacrifício da caridade, são 
as melhores cooperadoras do nosso . 
ministério, pensando as ovelhas en
fermas e desamparadas, enxugando 
suas lágrimas e oferecendo-lhes as 
mais doces consolações no leito da 
moléstia e nas angústias da mor
te" (6). 

É, pois, dentro do contexto do mo
vimento orientado pelos bispos re
formadores do século passado que a 
maior parte dos institutos religiosos, 
cujas atividades se desenvolvem a 
partir do período imperial, encontra 
sua plena significação na história da 
Igreja do Brasil. 

I - Os Institutos Religiosos Masculinos 

Durante o período imperial, di
versos institutos religiosos iniciam 
ou intensificam sua ação apostólica 
no Brasil. Os Padres da Missão e 
os Frades Capuchinhos são os que 
mais se destacam como colaborado
res efetivos do episcopado, com uma 
ação plenamente reconhecida pelo 
governo. 

Em seguida, deve-se assinalar o 
reinício das atividades dos Padres 
da Companhia de Jesus, ainda que 
em forma bastante velada durante o 
período imperial. Já na última dé
cada do Império, dois grandes ins
titutos religiosos se incorporaram ao 
programa de reforma dos bispos 
brasileiros: os Padres Dominicanos 
e os Padres Salesianos de D. Bosco. 

Enfim, devemos acenar também 
à presença dos Padres franceses da 
Congregação do Espírito Santo qne 
se estabelecem no Brasil em dezem
bro de 1885 para trabalhar nas mis
sões do Amazonas, provavelmente a 
convite de D. Macedo Costa. 

J á no fim do período imperial 
chegam ao sul do país os Padres 
italianos do Apostolado Católico, ou 
Palotinos, estabelecendo-se em 1886 
no Vale Vêneto, para onde tinham 
sido solicitados pelos próprios co
lonos. 

Os Padres da Missão 

Os Padres da Missão ou Lazaris
tas foram os colaboradores mais efe
tivos do episcopado no movimento 
reformador, cuja importância já ti
vemos oportunidade de ressaltar em 
em artigo anterior (7). 

A característica mais decisiva des
sa "tuação é, sem dúvida, a reforma 
dos seminários, que passam sucessi
vamente à direção dos lazaristas. 
Basta lembrar que das doze dioce
ses do Brasil, cinco tiveram seus se
minários confiados aos Padres da 
Missão durante o período impe
rial: . Mariana, Diamantina, Forta
leza, Bahia e Rio de Janeiro. 

O novo clero do Brasil terá, por
tanto, uma marca bastante acentua
da da espiritualidade vicentina, ou 
mais genericamente, da espirituali
dade francesa do século XVII. 

Outro aspecto destacado das ati
vidades dos Lazaristas são as mis
sões populares. Nas diversas dioce
ses em que trabalham, multiplicam 
eles a ação missionária entre o povo. 

Em estudo sobre a Congregação 
da Missão, o Pe. Groetelaars afir
ma: 

.. 
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"O aumeuto dó número de semi
nários sempre a pedido dos bis
pos - fez com que a maioria dos 
religiosos disponíveis se dedicassem 
ao trabalho do ensino. Aproveita
va-se . o período de férias para pre
gar missões. Observa-se, porém, 
que, de modo geral, na aceitação de . , . 
um sem mano e no contrato com um 
bispo diocesano, incluía-se como 
quase exigência a cláusula de poder 
pregar missões. Assim, encontramos 
em Salvador um grupo de dois a 
três missionários que praticamente, 
a partir · de 1852, pregam missões 
de modo especial na Província da 
Bahia durante setenta anos, sem in
terrupções. No seminário de Forta
leza, começou-se também com um 
grupo de missionários. Por um pe
dido do bispo, dois missionários pas
sam diversos anos no Crato para 
preparar um seminário. Nas mis- 
sões, pedia-se dinheiro e donativos 
para a construção do mesmo". 

"N a visão dos missionários, acres
centa Groetelaars, a missão fazia 
parte da pastoral global. Pelo batis
mó, entrava-se na Igreja (conversão 
fundamental), e pela missão deviam 
os cristãos, por atos de penitência, 
voltar para dentro da Igreja por uma 
confissão geral. Todas as pregações 
e exercícios de piedade faziam parte 
desta constelação. Partia-se da cos
movisão de cristandade (ou cultura 
geral cristã) e somente faltava uma 
conversão moral para os princípios 
da Igreja" (8). 

Enfim, não podemos também ol
vidar a importância que os Padres 
da . Missão davam ao ensino da ju
ventude. O Colégio do Caraça em 
Minas tomou-se, sem dúvida, o mais 
importante estabelecimento de edu-
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cação católica durante a época im
perial. 

Os Frades CapUChinhos 
. • ;- . J . ___ .!!4aiI 

Durante a época colonial, os Ca
puchinhos já haviam desenvolvido 
atividades missionárias entre os indí
genas. Todavia com o Império pas
sam a ter uma atuação marcante, 
que merece relevo especial. Ao lado 
de um trabalho específico entre os 
indígenas, eles se constituem como 
os missionários populares por exce
lência, disseminados pelas diversas 
províncias do Brasil (9). 

Essas atividades, realizadas sob a 
orientação dó governo imperial, en
contram plena receptividade por par
te dos bispos reformadores, que con
sideram os Capuchinhos como va
liosos -auxiliares para a restauração 
da fé entre o povo, principalmente 
através das missões populares no in
terior. 

Num relatório apresentado à Nun
ciatura em 1889 em nome do Ar
cebispo da Bahia, D. Luís Antônio 
dos Santos, o Vigário Geral da Ar
quidiocese Mons. Santos Pereira, es
creve: 

"Costumado, desde tenra idade, 
com os Padres Capuchinhos, e a 
admirar as obras de zelo e de bem 
público com que eles se têm sempre 
distinguido por toda a parte, e em 
modo especial neste Arcebispado, é 
para mim um dever de consciência 
dar de tudo isso solene testemunho. 
Com efeito, quem poderia contar as 
missões por eles pregadas na Bahia 
e em Sergipe? 

As conversões por ministério de
les alcançadas, as reconciliações de 
inimigos figadais, as multidões inú-



meras por eles instruídas nas ver
dades da fé católica .. _. as igrejas · 
por eles edificadas, os cemitérios 
:juase que instantaneamente feitos, 
enfim, todas as obras que constituem 
a verdadeira missão de verdadeiros 
missionários apostólicos, tudo isso e 
fi uito mais, que nos limites de lima 
simples epístola não cabe dizer, ex
prime e justifica com razão o grande 
apreço com que eles são honrados 
neste arcebispado por todas as clas
ses sociais, pelo nossos prelados, por 
todo o clero e fiéis desta arquidio
cese. 

Umas das dores que me oprimem 
e atormentam,· é ver a indiferença do 
governo na questão vital da cate
que~e dos nossos índios, que jazem 
lias trevas da ignorância e submer
sos nas sombras da morte. Ninguém 
mais do que as Ordens Religiosas, 
e principalmente a dos Capuchinhos 
e Jesuítas, tem prestado a esse res
peito · os mais relevantes serviços a 
este país" (10). 

T3iII1bém nas cidades os Capu
chinhos promovem o culto litúrgico 
e a instrução religiosa do povo. O 
Internúncio Apostólico do Brasil, 
Mons. Spolverini, num relatório ao 
Prefeito da Congregação da Fé, Car
deal Simeoni, dotado de 31 de agos
to de 1889, sobre as Prefeituras 
Apostólicas dos Capuchinhos, de
clara: 

Um Relatório 

"Da Prefeitura do Rio de Janeiro, 
eu mesmo posso testemunhar: Efe
tivamente a Igreja dos Capuchinhos 
aqui no Rio, sita no alto de uma co
lina de diffcil acesso, é uma das mais 

freqüentadas da cidade. Está aberta 
a todas as horas do dia. Ali se con
fessa continuamente; prega-se a pa
I<ivra divina, especialmente nos dias 
de festa, na quaresma e em outras 
ocasiões. Celebram-se as devoções 
do mês de Maria, do Sagrado Cora
ção de Jesus, do Rosário, de Nossa 
Senhora das Dores e de São Fran-

• 
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Estão ali estabelecidas e prospe
ram a Ordem Terceira, a devoção 
de N. Senhora de Lourdes, etc. Junto 
à Igreja construiram uma gruta, à 
imitaçao de L.ourdes, que é visitada 
por 'muita gente. Em todas essas oca
siões muitas são as confissões e as 
comunhões. 

. Os Padres Capuchinhos fundaram 
ná sua igreja a Liga de São Sebas
tião, que é o padroeiro da dita igreja, 
en<;arregada de obter donativos para 
se fazerem as festas religiosas e tam
bém para adquirir objetos para o 
culto e alfaias para a Igreja. Per
feitamente se fazem ali exercícios 
espirituais ou retiros, que são muito 
freqüentados pelos fiéis e sempre 
com muito resultado. Pregam mis
sões pelo interior, quando e aonde 
os bispos os mandam, o que tem 
produzido muito fruto espiritual. 

É devido a estes importantes, ca
ritativos e ' confidenciais serviços 
prestados por eles a este povo, com 
um zelo verdadeiramente apostólico, 
que os Padres Capuchinhos são por 
todos admirados, respeitados e ama
dos" (11). 

Merece também especial menção 
a atuação dos Capuchinhos france
ses enviados por Pio IX para a di
reção do seminário de São Paulo, 
atendendo à solicitação do bispo 
D. Antônio Joaquim de Melo. . 
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A Companhia de Jesus 

Em 1759, por decreto de Pombal, 
os Jesuítas haviam sido expulsos, in
terrompendo as atividades missio
nárias e educativas exercidas durante 
dois séculos em terras brasileiras. 
Todavia, . durante o período impe
rial, de forma mais ou menos ve
lada, os Jesuítas vão se introduzindo 
de novo no país. 

Pairava ainda nos espíritos gran
de animosidade contra a Ordem, e 
o chamado "jesuitismo" era atacado 
violentamente pelos liberais e ma
çons, que tinham forte participação 
no governo de diversas províncias 
do Brasil. A nova porta de entrada 
para os Jesuítas foi a provincia do 
Rio Grande do Sul. 

"Após a supressão da Companhia 
de Jesus em 1773, escreve Laufer, 
foi em Porto Alegre que a província 
restaurada abriu sua primeira casa 
no Brasil. Aos 15 de outubro de 
1842 quatro Jesuítas espanhóis ex
pulsos da Argentina por Manoel Ro
sas, eram recébidos cordialmente 
pelo presidente Dr. Saturnino S. de. 
Oliveira e o vigário da matriz Côn. 
Tomé Luís de Souza" (12). 

O internÚDcio no Rio conseguiu 
licença para "dois missionários" ali 
se estabelecerem. A partir de então 
os Jesuítas passaram a pregar mis
sões populares em diversas cidades 
do Rio Grande do Sul. Em 1844, 
pregaram em São Leopoldo, nas ca
pelas de imigrantes alemães. Pedi
ram então os jesuítas espanhóis ao 
Padre Geral que enviasse para a co
lônia religiosos alemães. Os primei
ros jesuítas vindos da Alemanha che
garam ao Brasil em 1849. 
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Em 1861, a missão dos Jesuítas 
no sul passou para a Província Ro
mana da Companhia de Jesus. Che
gava nessa época à diocese o novo 
bispo, D. Sebastião Laranjeira, for
mado em Roma, e que encontrou 
nos Jesuítas valiosos colaboradores 
na obra da reforma. 

"Os padres italianos trabalhavam 
no seminário episcopal de Dom Se
bastião Dias Laranjeira, e na cura 
de almas em Porto Alegre, sendo 
. que os alemães foram às paróquías 
nas colônias" (13). 

Em 1869 a missão jesuítica do 
Rio Grande do Sul passou a per
tencer à província alemã. Nota-se 
nas décadas seguíntes a presença de 
jesuítas em diversas dioceses, prin
cipalmente colaborando na pregação 
dos retiros espirituais para o clero. 

Merece especial relevo a fundação 
do Colégio São Luís, de Itu, na pro
víncia de São Paulo, e cujas origens 
remontam a 1867. 

. Deste modo, paulatinamente, os 
Jesuítas foram expandindo sua área 
de ação ainda no período imperial, 
não obstante a atmosfera de oposi
ção declarada contra eles ainda exis
tente em determinados grupos so-

• • 
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Os Dominicanos 

Enquanto a maioria das principais 
ordens religiosas mais antigas (Be
neditinos, Franciscanos, Carmelitas), 
se instauraram no Brasil desde o iní
cio do período colonial, os Padres 
da Ordem de São Domingos somente 
vieram ao Brasil no fim da época 
imperial. Sua chegada se vincula 
também à implantação do movimen. 
to reformador. 



A presença dos Dominicanos no 
Brasil se deve ao bispo D. Cláudio 
José Gonçalves · Ponce de Le6n. 
Eleito bispo de Goiás em 1881, preo
cupou-se fundamentalmente com as 
visitas pastorais, instituições dos se
minários e educação religiosa do 
povo. Tendo estudado na França, 
conhecera os Padres Dominicanos, 
e fez questão de trazê-los para sua 
Diocese . . 

O primeiro convento foi fundado 
em Uberaba, província de Minas 
Gerais em 1882. Em sua pastoral 
de 8 de março de 1884, D. Cláudio 

• • assun se expnme: 

"Todos os bispos da Igreja, ir
mãos e filhos caríssimos, sentem a 
necessidade de recorrer ao amemo 
de sacerdotes zelosos para mais ple
no cumprimento de seus deveres pas
torais. Assim também vosso humil
de pastor, esclarecido pelos exemplv.s 
dos demais prelados, seus irmãos 
mais velhos no episcopado, chamou 
os fervorosos filhos de São Domin
gos, os quais, pregando missões em 
todas as freguesias desta diocese, 
vão fazendo suas vezes, distribuindo 
o pão da palavra aos pequenos, 
administrando os sacramentos a to
dos aqueles que desejarem recebê
los, acendendo o fogo do divino 
amor em todos os corações. 

Os missionários não somente são 
nossos auxiliares, como também mui
to coadjuvarão os reverendos páro
cos e suprem de alguma sorte a gran
de falta que temos de sacerdotes para 
serviço dos fiéis. Já concedeu-nos. 
o Altíssimo de organizar duas casas 
de missão: a primeira em Uberaba, 
em favor do povo mineiro, a segun
da, na cidade de Goiás. Esperamos 
da miseric6rdia infinita do mesmo 

Senhor a graça de fundár, neste ano 
de 1884, um terceiro centro de mis
são na cidade de Porto Imperial, 
em benefício dos povos do norte. 

Os reverendos sacerdotes encarre
gados das freguesias, os povos que 
desejarem a graça extraordinária da 
missão, recorrerão diretamente aos 
superiores desses missionários. Ha
vemos concedido, amados filhos, 
para o bem de vossas almas, grandes 
faculdades a esses zelosos missioná
rios, temos-lhes dado toda liber
dade de ação nesta diocese; usai 
pois largamente do dom de Deus, 
não tenhais o menor receio de apro
veitar das prodigalidades de nosso 
pai celestial. 

Todas as vezes que os missioná
rios aparecem no meio de vós, re
cebei-os com a mesma caridade com 
que recebeis todos a vosso bispo, se 
possível, manüestai-lhes ainda me
lhor vossa fé viva, vosso amantíssi
mo coração. Os missionários nos 
precederão pregando missões nas 
freguesias que tencionamos visitar. 
Na província de Goiás seguirão o 
mesmo roteiro indicado na presente 
C3lfta pastoral. Na província de 
Minas, terão eles o cuidado de anun-. . .., . -Clar a mlssao aos povos, pOiS nao 
será possível aos religiosos de mis
sionar todas as freguesias as que de
sejamos visitar" (14). 

E na pastoral de 2 de fevereiro 
de 1887, D. Cláudio afirma: 

"Foi para santificar os fiéis que 
fundamos uma casa de seis missio
nários em Uberaba; outra, de cinco, 
em Goiás; e já concedeu-nos a Di
vina Providência mais três para prin
cipiar a casa da missão de Porto Im
perial; de sorte que, de quatro em 
quatro anos, possam ser missionadas 
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toçl;l,$ as freguesias desta diocese" 
(15), 

, Convém ainda assinalar que a 
pregação do retiro espirítual ao iní
cio dó sínodo diocesano em agosto 
de 1887 foi confiada por D. Cláu
dio ao Superior dos Frades de São 
Domingos" (16). A vinda dos Pa
dres Dominicanos ao Brasil está, 
pois, vinculada, em modo p'articular, 
às pregações das missões populares. 
Não obstante, cohlboram também na 
reforma do clero e na nova orienta
ção dos seminários. 

Os Salesianos de Dom Bosco 

A obra de Dom Bosco, iniciada 
na Itália em 1842, e destinada espe
cialmente à juventude pobre e de
samparada, transformou-se logo nu
ma importante Congregação Religio
sa que ainda antes da morte do fun
<;Iador já se havia expandido por di-

-versas naçoes. 
Em 1875, os primeiros Salesianos 

vieram para a América do Sul, com 
destina à Patagônia. Tendo passado 
pelo Rio de Janeiro, estabeleceram 
um primeiro contacto com o bispo 
D; Pedro Maria de Lacerda que, 
posteriormente, concedeu a idéia de 
trazer também . para a sua diocese 
esses religiosos. 
. De fato, os primeiros Salesianos 

se estabeleceram em Niterói a 14 de 
julho de 1883. Em carta pastoral 
de 22 de junho desse mesmo ano, 
D. Lacerda anuncia a nova obra que 
se ia instalar na diocese, isto é, um 
colégio de artes e ofícios para a ju
ventude: 

"Sim! Graças a Deus e a Maria 
Santíssima já obtivemos do próprio 
Dom .Bosco a promessa da fundação; 
já pudemos pagar as passagens de 
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alguns' Salesianosde TurÍDI à Amé
rica; já D. Lasagna veio de propó
sito de Montevidéu ao Rio de Ja
neiro, tratar conosco sobre este im
portante assunto; já Deus nos fez 
alcançar algumas esmolas, e deu-nos 
coragem para tomar sobre nós mes
mos o pesado empréstimo de alguns 
contos de réis, que se irão pagando 
por parcelas, ano por ano, pelo que 
já se pode comprar perto de Niterói, 
em 11m de seus bairros mais saudá
veis e amenos, qual o de Santa Rosa, 
um bom terreno com uma pequena 
casinha, insuficiente, porém, para 
uma família e demais acanhada para 
um estabelecimento dessa ordem, 
por muito modesto que seja. Já os 
primeiros Salesianos destinados para 
nosso bispado chegaram a Vila Co
lon, e estão entre seus companhei
ros à e:;pera de um aviso nosso 
que venham, 

Graças ao governo imperial, pu
demos obter algumas centenas de 
mil réis, para a passagem dos Sale~ 
sianos desde Montevidéu até à corte. 

No Governo Provincial do Rio de 
Janeiro, nosso projeto foi bem aco
lhido; ele tem encontrado geral sim-o 
patia, e o que muito sobremaneira 
importa, a mesma digníssima Fa
mília Imperial, que conheceu a obra 
de Dom Bosco, tem-se dignado mos
trar benévola, pelo que do mais ín
timo da alma lhe rendemos os mais 
cordiais agradecimentos" (17). 

Instalados em Niterói, os Salesia
nos foram vítimas das mesmas acusa
ções de "jesuitismo" com que se 
identificavam os religiosos estrangei
ros que vinham dar sua colaboração 
aos bispos reformadores. Não obs
tante, os novos religiosos eram soli-. 
citados também em outras dioceses. 
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. "Animados . dos mesmos desejos 
que nós e outros, escreve D. Lacer
da, o Exmo. Sr. Bispo do Pará pro
curou quanto antes alcançar para a 
sua diocese os Salesianos de D. Bos
co, e obteve promessa de possuí-los, 
pelo que damos mil parabéns a S. 
Excia. Revma. e aos habitantes do 
grande rio Amazonas. 

. . 
Também o Exrno. Sr. Bispo de 

Cuiabá, vindo o ano passado à Corte 
e .tornando para a sua remota dio
cese, teve o prazer de falar com o 
digno Revdo. Dr. Luís Lasagna, su
perior dos Salesianos, e ouvir de sua 
boca palavras que significam espe
ranças e promessas de haver um 
dia filhos de Dom Bosco não só de 
passagem e pelo breve tempo de 
uma missão, como sucedeu na Re
pública do Paraguai em 1878, mas 
de residência fixa e à testa de um 
estabelecimento de educação ou do 
nascente seminário daquela vastíssi-

ma e despovoada diocese e provin
. cia de Mato Grosso. 

Em São Paulo, os desejos de ha
ver Salesianos são tais e tão ardentes 
qu~ já contam com eles, como se 
houvessem sido concedidos ou pelo 
menos prometidos, e chegaram a 
abrir subscrições e espalhar circu-, 
lares a fim de obterem esmolas para 
a fundação de um estabelecimento 
salesiano" (18) . . 

Foi, de fato, em São Paulo que 
se abriu em 1885 o segundo institu
to salesiano no Brasil; o Liceu Cora-' 
ção de Jesus. 

Também D; Macedo Costa" que 
conhecera pessoalmente a Dom Bos
co na Itália, tentou conseguir Sale
sianos para Q Pará, mas os projetos 
não chegaram a se concretizar (19). 

. Com a vinda dos Salesianos, ra
dicava-se em terras brasileiras mais 
urna congregação dedicada especial
mente à educação da juventude. 

11 - Os Institutos Religiosos Femininos 

Em ação conjunta com os insti
tutos religiosos masculinos, também 
diversas congregações religiosas fe
mininas iniciaram seu trabalho apos
tólico no Brasil ainda durante o pe
ríodo impeiial. Algumas dessas con
gregações femininas vieram por di
reto convite ou apelo de um bispo 
reformador; outras, atendendo à so
licitação de religiosos que já esta
vam aqui se dedicando à ação mis
sionária. e sentiam a necessidade da 
colaboração do elemento religioso 
feminino em suas atividades apos
tólicas. 

As duas congregações femininas 
que mais se destacam durante o pe
ríodo imperial, tanto na assistência 

hospitalar como na educação da ju
ventude, são as Filhas da Caridade 
e as Irmãs de São José de Chambéry. 

Existe, porém, uma diferença bas
tante significativa entre ambos os 
institutos. As Filhas da Caridade 
foram chamadas especificamente 
para o atendimento hospitalar, e so
mente numa atividade supletiva pas
saram a assumir a direção de 'es
colas e colégios. As Irmãs de São 
José, ao invés, vêm diretamente para 
atender à educação da juventude fe
minina, razão primordial da funda
ção do seu instituto. Por outro lado, 
durante o período imperial as Irmãs 
de São . José reduzem suas ativida
des à províncias de São Paulo, ao 
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passo que as Filhas da Caridade i á 
atuam ' em di~rsas dioceses do 
Brasil. 

Duas Congregações italianas vêm 
dar sua colaboração no norte e nor
deste: a Congregação das Irmãs de 
Santa Dorotéia, especialmente na 
educação da juventude, e a Congre
gação das Religiosas de Santana, de
dicada em modo particular ao cui
dado dos enfermos. 

A província do Rio Grande do 
Sul recebe por sua vez também duas 
congregações femininas: a Congre
gação das Irmãs do Imaculado Co
ração de Maria, de origem austríaca, 
e a Congregação das Franciscanas 
da Penitência e da Caridade Cristã, 
de fundação holandesa. 

Em Minas Gerais, se instalam as 
Irmãs Dominicanas, para colaborar 
com as atividades dos Padres de 
São Domingos. Devemos acenar que 
o último instituto religioso a se esta
belecer no Brasil durante o período 
imperial é a Congregação de Notre 
Dame de Sion, fundando seu primei
ro colégio em Petrópolis, em 1889. 

As Filhas da Caridade 

Fundadas em 1617 na França 
por S. Vicente de Paulo, com a co
laboração de Luíza Marillac, as Fi
lhas da Caridade foram as primei
ras religiosas dedicadas a atividades 
caritativas e sociais a se estabele
cerem no Brasil. 

Com a vinda dos Padres Laza
ristas franceses para o Brasil, vie
ram também as Irmãs de Caridade. 
Em 1849, trouxe o Padre Cunha, 
Superior do Colégio e da Casa de 
Congonhas, 12 Irmãs de Caridade 
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que se estabeleceram em Mariana 
dedicadas ao hospital, colégio, e or
fanato. 

Em 1852, o Padre Monteil trouxe 
mais 33 irmãs que se encarregaram 
da direção da Santa Casa de Mise
ricórdia do Rio, do Asilo de doentes 
mentais, do colégio do Botafogo, do 
Pequeno Hospital La Sande, de uma 
escola e orfanato (20). 

Em 1853, chegam as religiosas 
à Bahia, onde assumem a direção 
do colégio N. S. dos Anjos, do Asilo 
da Providência, do Colégio Sagrado 
Coração de Jesus, do Hospital San
ta Isabel, do Asilo dos Expostos e 
do Asilo da Mendicidade. 

Em 1857, assumem a direção da 
Santa Casa de Misericórdia de Re
cife, e a seguir da Casa dos Expos
tos e do Colégio Santa Tereza. Em 
1865, estabelecem-se em Fortaleza, 
fundando O Colégio Nossa Senhora 
da Conceição e em seguida um or
fanato. 

Não obstante a rápida expansão 
pelas Províncias do Brasil, as Filhas 
da Caridade encontram também forte 
oposição. Colaborando estreitamen
te com os bispos no movimento re
formador, ao lado dos Padres da 
Missão, foram envolvidas pelas ... - . . ... mesmas acusaçoes e persegUlçoes. 

Em discurso pronunciado em ou
tubro de 1858, por ocasião do nono 
aniversário da confraria de São Vi
cente, D. Romualdo Antônio de Sei
xas, arcebispo da Bahia, afirmava: 

"Engendrou-se ·um espantalho ou 
fantasma terrível para assustar e in
dispor o povo incauto e iguorante: 
o jesuitismo. Eis o grito, eis a pala
vra de ordem dos conspiradores con-



tra as ' Irmãs da Caridade e os Pa
dres da Missão" (21). 
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Em artigo publicado anteriormen
te já tivemos oportunidade de en" 
focar com mais amplidão a atuação 
das Filhas da Caridade dentro do 
contexto do movimento reforma-, 
dor (22). 

Ar Irmãs de São José 

Especial destaque merece também 
a Congregação das Irmãs de São 
José de Chambéry, por sua colabo
ração com o bispo de São Paulo 
D. Antônio Joaquim de Melo. 

A Congregação fora fundada na 
França por D. Henrique de Maupas 
e pelo jesuíta Jeán Pierre Medaille, 
tendo como finalidade primordial a 
educação da juventude. 

A vinda das religiosas para a dio
cese foi inspirada pelo capuchinho, 
Frei Eugênio de Rumilly, a quem 
fora confiada a direção do seminário 
de São Paulo, inaugurado em 1856. 
"Sabendo que o bispo desejava tra
zer para sua diocese uma congrega
ção feminina, sugeriu-lhe as Irmãs 
de São José de Chambéry. De 
Chambéry tinham vindo os capuchi
nhos franceses para São Paulo e, 
além disso, frei Eugênio era primo 
da irmã Maria Antonieta, assisten
te geral da Congregação. Escreveu
lhe pois sobre o assunto e se esta
beleceram as primeiras tratativas" 
(23). 

Simultâneamente, Frei Afonso, 
outro capuchinho que durante a sua 
estada em São Paulo soubera das 
intenções de D. Antônio, fez entre
ver à Madre Felicidade Veyrat, Su
periora Geral da: Congregação, a 
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possibilidade de estabelecer suas re
ligiosas no Brasil. Em janeiro de 
1858, Madre 'Felicidade recebia a 
primeira carta oficial do bispo de 
São Paulo, aludindo à perspectiva 
da nova fundação. . 

"As felizes disposições em que es
tais a nosso respeito" Reverenda Ma
dre, encheram-nos de consolação. 
Em Itu fizeram-se os preparativos 
necessários na casa que vossas filhas 
devem morar. O inimigo da salvação 
e seus sequazes estão furiosos e que-

, rem impedir esta boa obra, porém 
o bom Deus confundirá a sua malí
cia e sairemos vencedores". 

Aludindo também à reação con
trária à vinda das irmãs, Frei Eu-

A • • gemo escrevia: 

"Cheguei de Itu e vou ao Rio de 
J ll)leiro dispor tudo para a vinda das 
boas irmãs. Pelo que diz , ao mate
rial as coisas não caminham mal, 
ma; a respeito doutras' particulari
dades, não me julgo isento de temor. 
A pequena comunidade trará a este 
país a semente de um incalculável 
bem; não é pois para espanto se ~ 
demônio 'grita um pouco. Vossas fi
lhas saberão se defender; elas terão 
seus pequenos incômodos, eu lhes 
profetizarei quando chegarem, po
rém vencerão" (24). 

A 10 de junho de 1858 partiam 
as irmãs de Chambéry com destino 
ao Brasil. Após 18 dias passados 
na Santa Casa do Rio como hóspe
des das Filhas da Caridade, foram 
para São Paulo, e de lá para Itu, 
onde as esperava D. Antônio de 
Melo. 

Pouco tempo depois, o Bispo es
creve à Madre Geral: 
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"Vi em Itu vOssas queridas fi
lhas, hoje minhas filhas em Jesus 
Cristo. Fiz preparar tudo o que po
dia ser necessário. Longe de crer 
que tudo estivesse bem, eu posso 
dizer somente que fiz o que pude. 
Elas estão agora ocupadas em apren
der a língua do país. Começarão 
a ensinar no mês de maio, e em sua 
própria habitação. A casa é vasta 
e possui um grande jardim; contudo 
elas jamais terão as comodidades que 

1871, Frei Eugênio .escreve à Madre 
Geral: 

. "As irmãs que vieram para o se
minário da Glória foram violenta
mente atacadas; um jornal de São 
Paulo aproveitou a ocasião para in
juriá-Ias de maneira inqualificável, 
atacando ao mesmo tempo os pa
dres capuchinhos, autores responsá
veis de seu estabelecimento na ci
dade" (27). 

deixaram na Europa. Pediram-me o . Em seguida, surgiu para as ir
Pe. Eugênio para superior, que eu _ 'o mãs a oportunidade de assumirem a 
aprovei, bem que ele more em São direção da Santa Casa de Miseri
Paulo, lorige de Itu, 16 a 17 léguas. córdia de São Paulo, o que se con
Agora, Reverenda Madre, resta-me cretizou efetivamente em 1873. Em 
dizer quanto eu vos sou reconhecido 18 80, iniciou-se o Colégio São José. 
pela riqueza que proporcionais à 
minha pobre diocese ... " (25). 

A 13 de novembro de 1859, inau
gurava-se o Colégio do Patrocínio, 
o primeiro instituto das Irmãs de São 
José no Brasil. 

Em 1870 o Presidente da Provín
cia de São Paulo, Antônio Cândido 
Rocha, decide confiar às Irmãs de 
São José o Seminário das Educan
das da Glória, fundado em 1825, e 
que necessitava de uma reforma. A 
instâncias do capuchinho, Frei Eu
gênio, as innãs vêm para São Pau
lo, recebendo o orfanato a 16 de ja
neiro de 1871. "Das 100 alunas, 
restam 43 apenas. Trazem elas um 
carregamento de preconceitos contra 
as irmãs, de modo que entre gritos 
e alaridos é que recebem as profes
soras de hábitos negros" (26). 

A reação não era apenas das alu
nas, mas da própria imprensa, onde 
o nome das irmãs era vinculado aos 
capuchinhos e ao movimento refor
mador. Em carta de 5 de março de 
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:É interessante relevar aqui o rela
cionamento das Irmãs de São José 
com outro bispo reformador, o ca
puchinho Frei Vital. Como profes
sor do seminário de São Paulo a 
par.tir de 1868, fora ele por algum 
tempo diretor espiritual do Colégio 
do Patrocínio. Em carta de 1 de 
maio de 1871 Madre Theodora Voi
ron, superiora das Irmãs de São . . 
comuDlca: 

"Cheguei a São Paulo a 16 de 
abril, no momento em que Sua 
Excia. o Bispo de Pernambuco par
tia para Santos. Tive a felicidade 
de receber sua bênção". 

E em carta de fevereiro de 1874 . 
à Madre Geral escreve: 

"Dir-Ihe-ei também que a perse
guição contra a Igreja avança. Nos
so heróico D. Vital está preso desde 
2 de janeiro. Os bons católicos não 
se intimidam, e defendem a causa de 
Deus com coragem, mas o partido 
contrário é mais forte. Espera-se 
uma perseguição sangrenta ou um 



cisma. Minha bondosa madre, peça 
oração por nós ou por nossos bis
pos cuja coragem e energia fazem 
a admiração dos bons e a raiva dos 
maus" (28). 

O estabelecimento das Irmãs de 
São José em Campinas vincula-se à 
atuação do Cônego Joaquim José 
Vieira, futuro bispo reformador do 
Ceará. Com seu esforço, havia ini
ciado a construção da Santa Casa 
de Campinas, e pedira em seguida à 
Madre Theodora irmãs para assu
mirem a direção da obra. As pri
meiras irmãs chegaram a Campinas 
a 20 de setembro de 1876 e a Santa 
Casa foi inaugurada a 1 de outubro. 

Outro desejo do Cônego Joaquim 
foi a criação de um instituto desti
nado à juventude pobre. A 15 de 
agosto de 1878, abriu um externato, 
cuja direção foi também confiada 
às irmãs de São José (29). 

Em Taubaté, as Irmãs de São José 
iniciaram suas atividades em 1879. 
A iniciativa da obra coube ao Pe. 
José Pereira da Silva Barros, poste
riormente nomeado bispo de Olinda. 
Formado à escola de D. Antônio 
de Melo, desde muito desejava a 
presença das religiosas na direção de 
um instituto educacional. Tendo es
crito à provincial, Madre Theodora 
neste sentido, esta encaminhou o pe
dido à Madre Geral em Chambéry. 
De lá foram enviadas um grupo de 
religiosas, e a 2 de junho de 1879 
abriu-se o Colégio do Bom Con
selho. 

Em janeiro de 1881, o Pe. José 
Barros é nomeado bispo de Olinda; 
transferido para a sede do Rio em 
1891, veio passar os últimos anos 
de sua vida na cidade de Taubaté. 

Por sua iniciativa se fundou também 
. o Externato São José, aberto em 

maio de 1892 e entregue à direção 
das Irmãs de São José (29). 

Assim pois, o início das obras 
das Irmãs de São José em diversas 
cidades da Província de São Paulo 
está vinculada à ação do grupo re
formador de São Paulo. 

Congregação das Irmãs 
do Imaculado Coração de Maria 

A Congregação das Irmãs do Ima
culado Coração de Maria foi fun
dada em Viena, na Áustria, em 
1833, por Bárbara Maix. Expulsas 
pela revolução de 1848, refugiam-se 
no Brasil, recebendo a ereção ca
nônica como congregação brasileira 
por parte do bispo do Rio de Ja
neiro, D. ManoelMonte de Araújo. 

Em 1856 D. Feliciano, bispo do 
Rio Grande do Sul, chamou-as para 
Porto Alegre, onde fundaram o Asi
lo Santa Leopoldina. Ficou encar
regado da direção espiritual das no
vas religiosas o jesuíta padre Miguel 
Cabeza. A Congregação manteve-se 
no período imperial numa fase esta
cionária, para se expandir no tem
po da República, especialmente no 
sul do país. 

Congregação das Irmãs 
Franciscanas da Penitência 
e da Caridade Cristã 

A Congregação das Irmãs Fran
ciscanas da Penitência e da Carida
de Cristã foi fundada na Holanda 
em 1835. De lá se expandiu para 
a Alemanha. Deve-se aos jesuítas 
alemães que haviam estabelecido sua 
missão no Rio Grande do Sul, a 
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instalação dessas religiosas no Bra
sil. 

Já em 1866 o padre jesuíta Gui
lherme Feldhaus solicitara a vinda 
dessas irmãs. Vieram efetivamente 
em 1872, fundando nesse mesmo 
ano o Colégio São José, em São 
Leopoldo. Ainda durante o perío
do imperial a Congregação come
çou a se expandir na província do 
Rio Grande do Sul, onde atuavam 
de modo especial os jesuítas ale
mães. Deram assim início ao Co
légio Sagrado Coração de Jesus, em 
Santa Cruz do Sul (1874), ao Co
légio N. S. dos Anjos (1881), e ao 
Orfanato N. Senhora da Piedade 
(1888), ambos em Porto Alegre. A 
expansão da Congregação deu-se 
apenas no sul do país. 

Congregação 
das Irmãs de Santa Dorotéia 

Merece especial relevo por sua 
atuação no norte e nordeste do país 
a Congregação das Irmãs de Santa 
Dorotéia. Fundada na Itália em 
1834 pela beata Paula Frassinetti, 
a congregação tinha por finalidade 
específica a e.ducação. 

A convite do bispo reformador 
D. Manoel de Medeiros, que se dou
torou em Roma em filosofia e teo
logia, as primeiras religiosas doro
téias se instalaram no Recife em 
1!!66, fundando o Colégio S. José. 

D. Medeiros fora anteriormente 
secretário de D. Macedo Costa; este, 
por sua vez, chamou as religiosas 
para a diocese de Belém, onde fun
daram em 1877 o Colégio Santo 
Antônio. Desde 1883, D. Alvaren
ga se ocupara também da vinda das 
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religiosas dorotéias púa 5. Luís, mas 
seu desejo só pôde ser efetuado ein 
1894. 

Religiosas 
da Congregação de Santana 

Atendendo a um pedido de D. 
Macedo Costa, bispo do Pará, vie
ram para o Brasil as primeiras irmãs 
da Congregação de Santana, fun
dada na Itália em 1866, e dedicada 
especialmente aos cuidados dos en
fermos e à educação. 

A essas religiosas foi confiada a 
direçao da Santa Casa de Misericór
dia de Belém em 1884, e no ano 
seguinte a direção da Santa Casa 
de Misericórdia de Manaus. 

\. Em 1887 as irmãs da Congrega-
ção de Santana foram para São Luís, 
'para assumirem a direção do Hos
pital da Misericórdia e da Casa dos 
Expostos, mediante solicitação de 
D. Alvarenga. "Embora o contrato 
com essas religiosas fosse feito com 
a irmandade da Santa Casa, não 
faltou a intervenção do bispo dio
cesano para a vinda aqui, onde tem 
prestado relevantes serviços a favor 
da humanidade sofredora" (31). 

Dominicanas da Congregação 
de N. S. do Rosário de Monleils 

Se a vinda das Irmãs Francisca
nas da Penitência e da Caridade 
Cristã se deve à presença dos jesuí
tas alemães no Rio Grande do Sul, 
a vinda dOas Dominicanas da Con
gregação de N. S. do Rosário de 
Monteils se vincula à presença dos 
Padres Dominicanos na província de 
Minas Gerais. 



Deste modo, em 1885, chegam ao 
Brasil as primeiras religiosas domi
nicanas, fundando seu primeiro co
légio em Uberaba, cidade em que 
os religiosos de São Domingos já se 
haviam instalado desde 1882. 

Conclusão 

A reforma católica propiciada pe
los bispos brasileiros no século pas
sado teve um resultado bastante 
apreciável (32), e tal fato se deveu 
em modo particular à ampla cober
tura dada pelos religiosos ao movi
mento. O Brasil possuía na época 
imperial apenas doze dioceses; não 
obstante, seus pastores souberam 
utilizar-se amplamente da colabora
ção dos institutos religiosos. 

Na reforma do cIero e na nova 
orientação dos seminários, colabo
raram especialmente os Padres da 
Missão, os Capuchinhos, os Jesuítas 
e os Dominicanos. Esses mesmos -religiosos destacam-se na pregaçao 
das missões populares em diversas 
províncias do Brasil. Na educação 
da juventude masculina tiveram es
pecial atuação os Padres da Missão, 
os Jesuítas e os Salesianos. 

"A única compensação ao enfra
quecimento cada vez maior das or
dens monásticas, no Brasil, afirma 
Júlio Maria, foi o devotamento com 
que certas congregações estrangei
ras, a dos Lazaristas, a dos Jesuí
tas a dos Salesianos, e mais tarde, 
já 'iniciado o novo regime político, 
a dos Redentoristas, vieram entre
gar-se aos árduos trabalhos de edu
cação da juventude e de pregação 
evangélica" (33). 

Quanto às . congregações femini- ' 
nas, suas atividades se desenvolvem 

em três áreas principais: assistência 
. hospitalar, educação da juventude 

feminina e obras sociais em favor 
dos pobres, . órfãos e velhos desva
lidQS. 

Importante · assinalar que a refor
ma católica no Brasil se faz espe
cialmente mediante a colaboração de 
religiosos estrangeiros: Padres da 
Missão e Filhas da Caridade fran
ceses, Capuchinhos italianos e fran
ceses, Salesianos italianos, Irmãs Do
rotéias e Filhas de ' Santana de ori
gem italiana. 

Muito se tem destacado a atitude 
hostil do governo imperial com re
lação às antigas ordens religiosas 
que atuavam no Brasil desde a épo
ca colonial. Todavia, convém no
tar que a posição governamental é 
bastante complexa. Ao mesmo tem
po em que o governo desejava a seu 
modo a reforma das antigas ordens 
religiosas, chegando a implantar 
uma legislação que impedia a re
cepção de novos membros e decre
tando algumas vezes a supressão de 
províncias religiosas e de conventos, 
mostrava, por outro lado, certa be
nevolência quanto ao ingresso no 
país e quanto à atividade de novos 
institutos religiosos. Os frades ca
puchinhos italianos, por exemplo, 
vieram por solicitação expHcita do 
governo imperial. 

Durante o período imperial nada 
menos que sete institutos religiosos 
masculinos iniciaram ou reativaram 
suas atividades apostólicas no Bra
sil. E foram oito as congregações 
religiosas femininas que ingressaram 
no Brasil nesse período. Ao fim do 
Império, portanto, já havia uma pre
sença bastante significativa de novos 
institutos religiosos no país. 
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A condição básica imposta pelo 
A • governo para a sua permanencla no 

Brasil era a sua não participação em 
atividades políticas. Deviam restrin
gir sua atuação à área . especifica
mente "religiosa". Acresce que al
guns religiosos, especialmente os Ca
puchinhos, foram mesmo utilizados 
pelo governo como instrumento de 
pacificação de revoltas populares. 

Sob esse aspecto a mentalidade 
dos bispos reformadores conforma
va-se plenamente com o governo: 
manter a estabilidade da política 
imperial. Não se tratava, portanto, 
apenas de uma não participação po
lítica mas de uma tomada de posi
ção, ao menos tácita, em favor da 
autoridade estabelecida, evitando 
qualquer tendência de evolução ou 
mudança política no país. 

Ao mesmo tempo, porém, os reli
giosos que ingressam no país duran
te o período imperial trazem um 
cunho específico de solidariedade e 
adesão à Santa Sé. Por essa razão, 
com freqüência são objeto de oposi
ção e até mesmo de perseguição sob 
as acusações de "jesuitismo" e de 
"ultramontanismo", especialmente 
por parte dos liberais e maçons. 

Convém assinalar e n f i m, que, 
numa visão global, nota-se na atua
ção desses institutos religiosos a fal
ta de enraizamento cultural. Muitos 
deles, através de suas obras, cria
vam verdadeiras ilhas de culturas 
estrangeiras em território nacional. 

A maior parte das congregações tra
zem seus costumes, seus métodos, 
suas tradições, sua lingua, sem preo
cupação efetiva de adaptação à rea
lidade brasileira. Poderia falar-se, 
pois, de um verdadeiro "ultramonta
nismo cultural" ou numa expressão 
mais adequada, de um transplante 
de culturas de ultramar. 

Essa situação era sobretudo favo
rável no sul do país, onde se estavam 
implantando verdadeiros núcleos co
loniais. 

Em um estudo sobre os Padres da 
Missão no Brasil, o Pe. Groetelaars 
observa: "Só em 1945 foi nomeado 
o primeiro provincial brasileiro. Nes
te ano, dos 111 membros da Con
gregação da Missão, 100 eram bra
sileiros. Observa-se a mesma situa
ção entre as Irmãs da Caridade. Só 
depois de 1950 foram nomeadas 
provinciais brasileiras" (34). 

Fatos análogos se observam em 
outros institutos religiosos. Por sua 
vez, o clima geral do movimento re
formador promovido pelos bispos 
brasileiros, orientado exclusivamente 
a uma visão interna da Igreja sem 
qualquer vinculação social, criava 
condições favoráveis para essa si
tuação. De qualquer modo, pode-se 
afirmar que o saldo positivo deixa
do t'ela atuação dos novos institu~ 
tos religiosos durante o período im
perial é bem superior a suas even
tuais limitações. 
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RIQUEZAS DA MENSAGEM CRISTA, 
Dom Cirilo Folch Gomes, OSB. Edições 
Lumen Christi. Mosteiro São Bento, Rio 
de Janeiro, 1974. Páginas 552. 

Subtrlulo da obra: "comentário ao 
Credo do Povo de Deus". 'Embora a 
obra seja vasta, a matéria não abrange 
todas as questoes da doutrina católica. 
O livro quer ser uma iniciação teoló
gica acess IveL a leigos desejosos de 
uma visão ' panorâmica, desejosos de 
certa informação ordenada sobre o con
teúdo da fé. O autor seguiu o roteiro 
do "Credo do Povo de Deus", com o 
qual Paulo VI, a 30 de junho de 1968, 
repetia substancialmente, "com alguns 
desenvolvimentos eXigidos pelas condi
ções espirituais de nosso tempo" I o 
Credo de Nlcéla, expressão Imorredou
ra da tradição católica. Sem qualificar 
os próprios enunciados de definiçoes 
dogmáticas estritamente ditas, o Papa 
os proferia "como firme testemunho à 
verdade divina", dado solenemente por 
sua pessoa de Sucessor de Pedro, em 
resposta à expectativa de nosso tem
po. "A Igreja tem sempre o dever de 
prosseguir aprofundando e apresentan-
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do de modo cada vez mais adaptado 
às gerações que se sucedem os Inson
dáveis mistérios de Deus, ricos para 
todos os frutos de salvação". 

Neste trabalho o autor preferiu Ins
pirar-se nos enunciados do Credo, dali 
partindo para uma visão - por vezes 
elementar - dos mais variados capltu
los da doutrina, eX,cluldos os atinentes 
à Moral e à Pastoral. A perspectiva 
geral é teológica: a reflexão à luz da 
fé, na procura de um contato sempre 
vivo entre as deduçoes e os dados da 
palavra de Deus, contida na Escritura, 
no testemunho apostólico 'e explicada 
pela Igreja. Dom Cirilo apresenta, não 
raro, hipóteses teológicas de autores 
antigos ou recentes, cuidando, porém, 
de caracterizá-Ias como tais, deixando 
ao leitor adulto as posslveis opções em 
temas não definidos ou não soluciona
dos com certeza pela saber teológico. 
Questoes sutis e mais diffceis foram 
omitidas ou apenas mencionadas. 

As notas ao pé de página são nume
rosas. Correspondem a citações e re
ferências feitas no texto, parecendo na-



cessár!as, ora para que o leitor possa 
conferi-Ias, ora para não passarem co
mo sendo do autor, reflexões que são 
alheias. Com esta obra se oferece uma 
síntese - de iniciação, redigida de ma
neira singela com o desejo de poder 
ajudar o leitor a entrever algumas rI
quezas da mensagem cristã, alguns ho
rizontes maravilhosos que faz .descorti .. 
nar em seus artigos de fé. 

o EVANGELHO: INCOMODA? IN
QUIETA? INTERESSA?, Cardeal Paulo 
Evaristo Arns, arcebispo metropolitano 
de São Paulo. Edições Loyola, São Pau
lo, 1975. Páginas 168. 

o livro tem um subtltulo: Srnodo da 
Evangel.ização. Como fazer com que a 
Pessoa e a riqueza da mensagem de 
Cristo sejam aceitas pelos homens de 
hoje? Esta foi a pergunta que S9 fi
zeram os Padres Sinodais, no Slnodo 
que se abriu em Roma aos 27 de se
tembro de 1974. A mesma, é também 
o centro das preocupações de toda a 
Igreja Apostólica. Porque, hoje, "a Igre
ja toda quer assumir a responsabili
dade de evangellzllr." Para responder 
aos desejos dos que verdadeiramente 
querem comungar com esta preocupa .. 
ção da Igreja, o Cardeal Arns, com a 
equipe de seus colaboradores, elabo
rou uma srntese das intervenções e cir
curos de estudo do Srnodo. 

Esta · srntese, portanto, não é uma 
mera repetição das idéias expostas no 
decorrer das assembléias sinodais, mas 
um resumo do que é mais importante, 
do que ·pode orientar, informar e estie 
mular os que trabalham na pastoral. A 
forma é singela. Os exemplos, no pos
srvel, estão tomados da realidade e sl-

tuaçao brasileiras. As páginas deste li
vro podem ajudar a muitos a descobrir 

. a novidade e a força irresistivel do 
Evangelho para transformação das pes
soas e da sociedade. Que sirvam e 
despertem serviços em favor · do Reino 
de Deus. 

·EXISTE O DIABO? Respondam os 
Teólogos, J. E. Martins Terra, SJ. Edi
ções Loyola. São Paulo, 1975. Páginas 
188. 

Nos últimos dez anos apareceram 
muitos estudos sobre a existência dos 
anjos e dos demônios. Ao lado de arti
gos apressados que apenas lançavam 
uma .pergunta: serão os demônios sfm
bolos ou realidades, surgiram outras 
monografias mais densas que aprofun .. 
daram a questão sob diferentes pers
pectivas. Este livro pretende fazer um 
levantamento critico sobre os melhores 
estudos feitos na última década a res
peito da demonologia bfblica e cristã 
dos teólogos judeus, católicos e protes
tantes. O autor promete novos volumes 
consagrados à anál.lse de estudos feitos 
no último lustro por Rahner, Haag, Kel
Iy, Duquoc, Schoonenberg, K. 8arth, 
etc . J. E. Martins Terra, especialista 
em teologia, filosofia, estudos bibJicos, 
arqueologia e orlentallstica pelas Uni
versidades de Roma, Münster e 8eirute, 
participou de inúmeras escavaçoes no 
Oriente Próximo. 

TÉCNICAS AUDIOVISUAIS DE -ENSI
NO, 8ernard Planque. Tradução do ori
ginai francês Audio-visuel 'lI Enselgne
men!. Edições Loyola. São Paulo, 1974. 
Páginas 11)4. 
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É o segundo volume dá coleção CO
MUNICAÇÃO, das Edições Loyola, A co
leção Comunicação corresponde às ne
cessidades .atuais do nosso mundo, que 
é o mundo da comunicação e da peda
gogia audiovisual. Toda a 'pollllca que 
tem por fim promover os meios audiovi .. 
suais no ensino deve coordenar estrel· 
tamente estes três setores: _ Equlpa- . 
menta em material. _ Formação dos 
usuários. _ Edição pública e privada de 
documentos audiovisuais. As páginas 
de TÉCNICAS AUDIVISUAIS DE ENSI' 
NO abordam estas categorias de pro
blemas, insistindo sobretudo na segun
da. O livro pretende ser um guia prá
tico para a reflexão e ação pedagógi
cas, com O Intuito de facilitar a tarefa 
dos .professores que abriram o imenso 
campo de trabalho da modernização de 
'nosso sistema educativo. 

HISTÕRIA DA QUESTÂO RELIGIOSA 
NO BRASIL, Antônio Carlos Villaça. li
vraria Francisco Alves Editora. 'Rlo de 
Janeiro, 1974. Páginas 178. 

É um ensaio histórico em que se 
descreve e Interpreta a Questão Reli
giosa do Segundo Reinado. Ou Ques
tão dos Bispos que foi uma das três 
questões Imperiais. As outras duas fo
ram a Guerra do Paraguai e a Ques
tão Servil. Trata-se de um choque ou 
conflito em que se envolvem os Bispos, 
a Maçonaria e o Governo Imperial. O 
ensaio acompanha o desenvolvimento 
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desta crise através de toda a vasta bi
bliografia esparsa ' existente - de 1872 
a 1875. O ano de 1872 é o dos pri
mórdios ou antecedentes da querela. 
1873 é . o .ano do ·conflito. 1874 é o da 
prisão dos Bispos Dom Vital, de Olinda, 
'e Dom Macedo Costa, de Belém do 
Pará. 1875 é o ano da anistia. Os Bis
pos defendem a liberdade da Igreja con
tra a concepçao galicana e rega lista do 
Conselho de Estado, do Gabinete e do 
Imperador. A desobediência civil dos 
Bispos teria sido um delite ou um con
flito de legislação, a civil e a canônica? 

O choque das autoridades - a civil 
e a episcopal - termina com o recurso 
à anistia, mas contra a vontade do 1m
perador. A Questao dos Bispos é a 
maior e mais inequívoca divisão na 
História do Catolicismo no Brasil. A 
história espiritual do Brasil pode ser 
dividida em antes e depois de ' Dom 
Vital, que foi o grande emanclpador do 
catolicismo brasileiro. Como foi o pu· 
rificador da consciênciá católica no Bra
sil. Com a República e a separação 
entre a Igreja e o Estado, cessa o re
gime de dependência da Igreja. O li
vro HISTÓRIA DA QUESTÃO RELIGIO
SA NO BRASIL recons!itui este conflito, 
através de fontes genuínas, desde os 
primeiros instantes em 1872, até a pri
são, julgamento e anistia. Há no livro 
retratos de corpo inteiro do Imperador 
e seu deismo filosófico, de Dom Vital e 
de Dom Macedo Costa com a forma
ção européia deles, numa atmosfera 
marcada já pelo espirlto de Pio IX. 
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